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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

DGP - ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA

DAD – COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES




EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2010
PROCESSO Nº 08204.001360/2010-24
A União, por intermédio da Academia Nacional de Polícia, mediante o Pregoeiro designado pela Portaria nº 1.045, Publicada no A.S. de 10 de maio de 2010, do Diretor da Academia Nacional de Polícia, torna público, para conhecimento dos interessados, que na data, horário e local abaixo indicados, fará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, tipo menor preço por lote, para a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de mecânica, elétrica, hidráulica, funilaria, pintura (corretiva, preventiva e estética) e capotaria/tapeçaria, incluindo o fornecimento e troca de peças, acessórios, geometria/alinhamento, balanceamento e cambagem, nos veículos e viaturas oficiais de diversas marcas pertencentes à frota operacional do Academia Nacional de Polícia, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, às disposições da Lei nº 10.520, de 17.07.2002, do Decreto nº 3.555, de 08.08.2000 e do Decreto nº 5.450, de 31.05.2005, o Decreto 6.204, de 05.09.2007, a Lei Complementar nº 123/2006, Instrução Normativa Nº: 02/2008 com alterações da IN 03/2009 MPOG, IN 04 e IN 05/2009 STI/MPOG; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21.06.1993 ao procedimento licitatório e como norma específica orientadora na elaboração do contrato.

A sessão pública de Pregão Eletrônico terá início com a divulgação das Propostas de Preços e início da etapa de lances no dia, hora e endereço eletrônico abaixo discriminado:

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br.

ENVIO DA PROPOSTA:

A partir da publicação deste Edital.

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA:

Data:    15/06/2010 às 09h00
1 -  DO OBJETO
1.1 – Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de mecânica, elétrica, hidráulica, funilaria, pintura (corretiva, preventiva e estética) e capotaria/tapeçaria, incluindo o fornecimento e troca de peças, acessórios, geometria/alinhamento, balanceamento e cambagem, nos veículos e viaturas oficiais de diversas marcas pertencentes à frota operacional da Academia Nacional de Polícia.
Lote 01

	ITEM
	Especificação

	01
	Serviços de Manutenção em 12 (doze) veículos da Marca Fiat

	02
	Fornecimento de peças para 12 (doze) veículos da Marca Fiat


Lote 02
	ITEM
	Especificação

	03
	Serviços de Manutenção em 33 (trinta e três) veículos da Marca GM

	04
	Fornecimento de peças para 33 (trinta e três) veículos da Marca GM


Lote 03
	ITEM
	Especificação

	05
	Serviços de Manutenção em 09 (nove) veículos da Marca VW

	06
	Fornecimento de peças para 09 (nove) veículos da Marca VW


Lote 04
	ITEM
	Especificação

	07
	Serviços de Manutenção em 06 (seis) veículos da Marca Mercedes Benz 

	08
	Fornecimento de peças para 06 (seis) veículos da Marca Mercedes Benz


Lote 05
	ITEM
	Especificação

	09
	Serviços de Manutenção em 03 (três) veículos da Marca Scania

	10
	Fornecimento de peças para 03 (três) veículos da Marca Scania


Lote 06
	ITEM
	Especificação

	11
	Serviços de Manutenção em 03 (três) veículos da Marca Renault

	12
	Fornecimento de peças para 03 (três) veículos da Marca Renault 


Lote 07
	ITEM
	Especificação

	13
	Serviços de Manutenção em 03 (três) veículos da Marca Nissan

	14
	Fornecimento de peças para 03 (três) veículos da Marca Nissan


Lote 08

	ITEM
	Especificação

	15
	Serviços de Manutenção em 03 (três) veículos da Marca Toyota

	16
	Fornecimento de peças para 03 (três) veículos da Marca Toyota


Lote 09
	ITEM
	Especificação

	17
	Serviços de Manutenção em 03 (três) veículos da Marca Mitsubishi

	18
	Fornecimento de peças para 03 (três) veículos da Marca Mitsubishi


Lote 10
	ITEM
	Especificação

	19
	Serviços de Manutenção em 03 (três) veículos da Marca Volare

	20
	Fornecimento de peças para 03 (três) veículos da Marca Volare


Lote 11

	ITEM
	Especificação

	21
	Serviços de Manutenção em 01 (um) veículo da Marca Toyota Bandeirante

	22
	Fornecimento de peças para 01 (um) veículo da Marca Toyota Bandeirante


Lote 12
	ITEM
	Especificação

	23
	Serviços de Manutenção em 02 (dois) veículos Trator da Marca Massey Ferguson

	24
	Fornecimento de peças para 02 (dois) veículos Trator da Marca Massey Ferguson


Lote 13
	ITEM
	Especificação

	25
	Serviços de Manutenção em 01 (um) veículo Trator da Marca Valmet

	26
	Fornecimento de peças para 01 (um) veículo Trator da Marca Valmet


Lote 14

	ITEM
	Especificação

	27
	Serviços de Manutenção em 01 (um) veículo da Marca Volvo.

	28
	Fornecimento de peças para 01 (um) veículo da Marca Volvo.


2 -  DA PARTICIPAÇÃO

2.1 – Poderão participar deste Pregão os licitantes que:
2.1.1 – desempenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;

2.1.2 – atendam às exigências constantes neste Edital e nos seus anexos, inclusive quanto à documentação requerida para sua habilitação;
2.2 – Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

2.2.1 – que estejam com falência declarada, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;
2.2.2 – que estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com a Academia Nacional de Polícia ou que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, bem como tenham sido descredenciadas do SICAF;
2.2.3 - que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição.
3 -  DO CREDENCIAMENTO
3.1 – O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, COMPRASNET (§ 1º, art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).
3.2 – O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.
3.3 – O credenciamento no provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico (§ 6º, art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).
3.4 – O uso de senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Academia Nacional de Polícia, órgão promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (§ 5º, art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

4 -  DO ENVIO DA PROPOSTA NO SISTEMA
4.1 – Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço até a data e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.
4.1.1 – Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

4.2 – A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante.

4.3 – Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.
4.4 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no Decreto nº 5.450/2005.
4.5 - Por ocasião do envio da proposta, o licitante enquadrado como Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP deverá declarar, em campo próprio do sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos na referida lei
4.6 - O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico (comprasnet), o valor de cada item constante do lote, sendo este levado a efeito para a fase de lances e a descrição dos materiais ofertados, já considerados e inclusos os tributos, fretes, tarifas e as despesas decorrentes da execução do objeto.
4.7 – O licitante deverá cotar todos os itens dentro do lote sob pena de desclassificação.
5 -  DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA

5.1 - A partir do horário previsto no preâmbulo deste Edital terá início à sessão pública deste Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, conforme Edital e Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, publicado no D.O.U. de 1º de junho de 2005.
6 -  JULGAMENTO DA PROPOSTA
6.1 - O julgamento da proposta obedecerá ao critério de MENOR PREÇO POR LOTE, sagrando-se vencedor o licitante que ofertar o MENOR PREÇO resultante da somatória dos itens dentro do lote, já considerados e inclusos os tributos, tarifas e as despesas decorrentes da execução do objeto contratado:
	Item – SERVIÇO 

	MENOR PREÇO do valor da mão-de-obra homem/hora, considerando o consumo total estimado de horas de serviço.



	Item – PEÇA

	MENOR PREÇO resultante da aplicação do PERCENTUAL DE DESCONTO ofertado sobre o valor do volume de vendas.


Exemplos:

Item - SERVIÇO

Caso o licitante deseje ofertar o valor de R$50,00 para o serviço homem/hora, basta multiplicar pela quantidade total estimada de homem/hora a ser utilizada durante a execução do contrato:

R$ 50,00 x 2.025 homem/hora = R$ 101.250,00

Item – PEÇA

Caso o licitante deseje ofertar o desconto de 10% (PERCENTUAL DE DESCONTO), deverá subtrair tal percentual do valor total estimado de despesas com peças, lançando, portanto R$249.300,00:

277.000,00 x 10% = R$ 27.700,00

277.000,00 – 27.700,00 = R$ 249.300,00

Assim, a menor proposta será aquela que apresentar o menor valor no somatório do item peças e serviços dentro do lote cotado.

6.2 - Para fins de contratação será considerado:
	Item – SERVIÇO 

	O valor da hora da mão-de-obra/homem, ofertado no certame, efetivamente utilizada.



	Item– PEÇA

	O percentual de desconto ofertado, a ser aplicado sobre o valor do volume efetivo de vendas.


6.3 - As propostas terão prazo de validade mínimo de 60 (sessenta) dias, contendo para o item o percentual de desconto sobre o valor do volume total estimado de vendas, que para fins de análise e classificação serão consideradas até duas casas decimais, ou o valor final resultante da aplicação de tal taxa de desconto, variando em decorrência da sistemática utilizada quando do procedimento licitatório; para o item 02 o valor unitário e total da hora de serviço/homem.

7 -  DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1 – O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos.

7.2 – A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.3 – O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, e somente estas participarão da fase de lance.

8 -  DA FASE DE LANCES

8.1 – Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo cada licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
8.2 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as regras de sua aceitação.

8.3 – O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.
8.4 – Não serão aceitos dois ou mais lances de igual valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

8.5 – Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.6 – A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro.

8.7 – O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.8. – Os licitantes oferecerão lances para cada item constante do lote.
8.8.1 – O sistema atualizará, automaticamente, o valor total do lote de acordo com os lances oferecidos.

8.9 – No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízos dos atos realizados.

8.10 – Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação expressa aos licitantes.
9 -  Das Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte -                   EPP
9.1 - Após a fase de lances, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas – MEs e Empresas de Pequeno Porte - EPPs.

8.1.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.

9.2 - Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

9.2.1 - A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

9.2.2 - Não ocorrendo a contratação da ME ou EPP, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.1.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
9.3 - Na hipótese do não uso do direito de preferência, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

9.4 - O disposto no subitem 8.1.1 e seguintes só se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por ME ou EPP.
9.5 - A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão.

10 -  DA NEGOCIAÇÃO

10.1 – Encerrada a etapa de lances, concedido o benefício às microempresas e empresas de pequeno porte, de que trata o art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital.
10.2 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

11 -  DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA VENCEDORA
11.1 – A proposta final ajustada ao último lance ofertado, no que couber, deverá ser encaminhada, preferencialmente, em papel timbrado do licitante, ou apenas identificada com razão social e ainda conter:

11.1.1 – nome do representante legal da empresa;
11.1.2 – valores expressos, obrigatoriamente, em real;

11.1.2.1 – Apresentar valor unitário e total em algarismo e por extenso.

11.1.2.2 – Havendo divergência entre o valor unitário e total prevalecerá o unitário, e entre o expresso em algarismo e por extenso, o último.
11.1.3 – indicar detalhadamente as especificações dos serviços cotados, de acordo com os requisitos e na ordem indicados no Anexo I do Edital;

11.1.4 – endereço, telefone/fax, CNPJ/MF, banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento;

11.1.5 – validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da abertura do Pregão;

  11.1.6 - Nesta oportunidade, deverá ser apresentado, também, documento que qualifique o representante da empresa como tal, podendo isto se dar através de apresentação do Contrato Social, procuração que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da licitante; ou documento no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações, no caso do representante ser sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da licitante, em decorrência de tal investidura. Caso a procuração seja particular, deverá ter firma reconhecida e estar acompanhada dos documentos comprobatórios dos poderes do outorgante (contrato social).

11.2 – Deverá, ainda, apresentar as seguintes declarações:
11.2.1 – Declaração de que nos preços estão inclusos todos os custos, tributos e despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto ora licitado, não sendo considerados pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer título posteriormente.

11.2.2 – Declaração de que cumprirá todos os prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos.

11.2.3 - Declaração Independente de Proposta - Anexo II do edital, conforme alteração prevista na IN nº 02/2009 – MPOG de 16 de setembro de 2009, que altera a IN 02/2008-MPOG.
11.3 – Apesar de o critério de julgamento ser o de menor valor por lote, o valor de cada item constante do lote não poderá ser superior ao previsto no Anexo III – Planilha de Preços Máximos Admissíveis.
11.4 – A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto desta licitação, sem conter alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

11.5 – Não será permitida a alteração da proposta após sua apresentação.

11.6 – Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e aceito pelo Pregoeiro.

11.7 – Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências deste Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento.
12 -  DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

12.1 – O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas de acordo com as exigências editalícias.

12.2 – Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro analisará os documentos de habilitação.

12.3 – Se a proposta ou lance de menor valor for recusado, ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

13 -  DA HABILITAÇÃO
13.1 – A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, e por meio da documentação complementar especificada neste Edital.
13.2 – O licitante deverá apresentar habilitação parcial válida no SICAF ou documentos que supram tal habilitação.

13.3 - Para fins de habilitação, o licitante deverá apresentar, ainda, a seguinte documentação complementar, ou declarar em campo próprio no Comprasnet:
13.3.1 – Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;
13.3.2 – Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de sua Habilitação, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº 05/95, com alterações da IN/MARE nº 09/96;

13.3.3 – Declaração de que possui todos os aparelhos, instalações básicas, materiais, utensílios, equipamentos, ferramentas etc, necessárias para a completa realização dos serviços, de acordo com o previsto no item 9.3 do Anexo I do Edital;
13.3.4 – Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa licitante desempenhou ou desempenha atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto da licitação;
13.3.5 – Comprovação de Patrimônio Líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor proposta, a qual será exigida somente no caso de o licitante apresentar resultado igual ou inferior a 1 (um) em quaisquer dos índices: Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, calculados e informados no SICAF;
13.3.6– O licitante no momento da elaboração e envio da proposta, também enviará as declarações 13.3.1 e 13.3.2 de forma virtual por intermédio do sistema COMPRASNET. Tais declarações somente serão visualizadas pelo Pregoeiro na fase de habilitação.

13.4 – Apresentar declaração que possui estrutura adequada para atendimento da frota da CONTRATANTE, com no mínimo a seguinte configuração na oficina sede:

13.4.1 - QUADRO DE PESSOAL – Possuir 01 (um) consultor técnico; 01 (um) encarregado de oficina; 01 (um) pintor; 01 (um) funileiro; 01 (um) montador; 01 (um) mecânico classe - A; 01 (um) profissional especializado em sistema de medição de injeção eletrônica, com curso de formação da ASE, SENAI, MAGNETI MARELLI, BOSCH, FIAT, VOLKSWAGEN, FORD, GM, ou qualquer outro equivalente, comprovado mediante apresentação de certificado de conclusão emitido por uma das entidades citadas, inclusive apresentando contrato de trabalho para as categorias funcionais.
13.4.2 - EQUIPAMENTOS - maquinário com sistema de teste de injeção eletrônica KAPTOR 2000 ou equipamento equivalente para qualquer marca e modelo de veículo; analisador eletrônico de gases (CO2 e demais poluentes); aparelhos de ultra-som para limpeza de bicos de injeção eletrônica; scanner para diagnósticos em sistemas monoponto e multiponto; analisadores de sonda LAMBDA; medidores de pressão em bombas elétricas; 02 (dois) elevadores-macacos- elétricos; equipamento de balanceamento e alinhamento eletrônicos de rodas; maquinário específico para trocas de pneu/rodas; esticador de estrutura; estufa de pintura com módulo de secagem rápida; compressor de alta pressão e vazão; coletor de óleo queimado com sistema de acondicionamento e recolhimento de óleos usados.

13.4.3- INSTALAÇÕES - Área coberta com espaço operacional/mecânica/funilaria e pintura de no mínimo 1.000 m2 e 04 (quatro) boxes, para reparos gerais; depósito de sucatas; instalação física independente para o setor administrativo com estrutura de funcionamento informatizada, sobretudo, em condições de higiene e asseio.
13.4.4 Por se tratar de veículos munidos com equipamentos especiais (sirene, rádio comunicação policial, etc), a licitante vencedora deverá apresentar declaração de que possui galpão fechado e coberto, com segurança/vigilância necessária para sua guarda e capacidade de alojamento suficiente, conforme as demandas desta ANP/DGP/DPF.

13.5 – A verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

13.6 – Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome do licitante, e, preferencialmente, com número, CNPJ e o respectivo endereço.

13.7 – Os documentos apresentados poderão ser tanto da matriz quanto da filial, exceto quando se tratar de documentos próprios da filial quanto à regularidade fiscal, desde que esta seja a executora ou a participante do certame.
13.8 – Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor.

14 -  Das Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP
14.8 – As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida neste Edital incluindo a regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.8.1 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação.
14.8.2 – A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

15 -  DO ENVIO DA PROPOSTA VENCEDORA E DA DOCUMENTAÇÃO

15.1 – A proposta final ajustada ao último lance ofertado do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, inclusive quando houver necessidade de envio de anexos, deverão ser remetidos via fac-símile para o número (61) 2024-8944, ou para o endereço eletrônico cpl.anp@dpf.gov.br, em até 3 (três) horas úteis, contadas a partir da solicitação do Pregoeiro.
15.2 - A proposta e os documentos remetidos via fac-símile ou por meio eletrônico deverão ser encaminhados em original ou por cópia autenticada, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado a partir da solicitação do Pregoeiro, à Comissão Permanente de Licitações/CPL/DAD/ANP, situada na Estrada Parque do Contorno Rodovia 001 DF Km 02, Setor Habitacional Taquari, Lago Norte, em Brasília -DF, CEP 73.020-010.
15.3 – Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado e, também, devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

15.4 – Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

16 -  DO RECURSO
16.1 – Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

16.2 – O Pregoeiro fará juízo de admissibilidade da intenção de recorrer manifestada, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.

16.3 – O recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de até 3 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar as contra-razões, também via sistema, em igual prazo que começará a correr a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhe assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

16.4 - Os fornecedores poderão de forma justificada, desistir das interposições das razões e contra-razões do recurso. Ressalta-se que os prazos recursais atribuídos na sessão pública são para todos os itens que tiveram suas intenções acatadas. No entanto, as antecipações poderão ocorrer por item.

16.5 – A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

16.6 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

17 -  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

17.1 – O objeto deste Pregão será adjudicado ao licitante vencedor após decididos os recursos, quando houver, sujeito o certame à homologação do Diretor da Academia Nacional de Polícia..

18 -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.1 – As despesas decorrentes da execução da aquisição correrão à conta:

18.1.1 – Programa de Trabalho: 06.122.1127.2272.0001
18.1.2 – Elemento de Despesa: 339039 e 3390.39.19
18.1.3 – Plano Interno: 702T-09
18.1.4 – PTRES:
18.1.5 – Fonte: 100
19 -  DO EMPENHO
19.1 – A Nota de Empenho só será emitida após consulta ao CADIN, conforme estabelece o art. 6º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002.

19.1.1 – Caso seja comprovada pendência no CADIN, a empresa será notificada formalmente e ser-lhe-á concedido prazo de 5 (cinco) dias úteis para sua regularização.

20 -  DO CONTRATO
20.1 – Após homologado o resultado deste Pregão, a Academia Nacional de Polícia convocará o licitante vencedor, durante a validade de sua proposta, para assinatura do instrumento contratual, dento do prazo de 8 (oito) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo do previsto no art. 81 da Lei nº 8.666/1993.
20.2 – O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual e sucessivo período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
20.3 – O presente contrato terá vigência a partir da publicação do extrato no D.O.U. até 31/12/2010, podendo ser prorrogado por períodos sucessivos de 12 (doze) meses, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para Administração, limitada a 60 (sessenta) meses, em conformidade com o art. 57, inciso II da Lei 8.666/1993. Observando-se, para as prorrogações, o Art. 30-A, da IN 2/2008, alterada pela IN 3/2009 – SLTI/MPOG.

20.4 – A assinatura do contrato está condicionada à verificação da regularidade da habilitação parcial do licitante vencedor no SICAF.

20.5– É facultado ao Pregoeiro, quando o convocado não assinar o contrato, no prazo e nas condições estabelecidas, convocar outro licitante, obedecida a ordem de classificação, para assiná-lo, após negociação, aceitação da proposta e comprovação dos requisitos.

21 -  DAS SANÇÕES APLICÁVEIS AO LICITANTE

21.1 - A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a empresa adjudicatária às sanções previstas, podendo a Administração, garantida prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

25.1.1 – Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante contra-recibo do representante legal da Contratada, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas;

25.1.2 – Multa de:

25.1.2.1 – 0,2 % (zero vírgula dois décimos por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30° (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades;

25.1.2.2 – 0,4% (zero vírgula quatro décimos por cento) por dia de atraso no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30° (trigésimo) dia, limitada ao percentual de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais penalidades;

25.1.2.3 – Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, incidente no caso de inexecução total;

25.1.2.4 – No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a 90 (noventa) dias, poderá a Administração rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei de Licitações;

25.1.2.5 – No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de forma proporcional ao inadimplemento;

25.2 – A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia ou do pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

25.3 – As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis e aceito pela contratante;

25.4 – Poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação e, ainda, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, enquanto perdurarem os motivos determinantes na punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, o licitante que não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

25.5 – As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato e das demais cominações legais.

25.6 – A multa aplicada após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela contratante.
22 -  DO PAGAMENTO

22.1 – A empresa contratada deverá indicar na Nota Fiscal/Fatura o número do contrato firmado com Academia Nacional de Polícia.

22.2 – O pagamento será efetuado mensalmente mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em duas vias, por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da empresa contratada, até trinta dias contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela.
22.3 – O pagamento será creditado em favor do Contratado por meio de ordem bancária contra qualquer entidade bancária indicada na proposta, devendo para isso ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.
22.4 – Será procedida consulta “ON LINE” ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado ao Contratado, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. Caso fique constatado o vencimento das guias de recolhimento do FGTS e da Previdência Social, a empresa deverá apresentar, no prazo constante da solicitação feita pela Administração, a sua regularização.
22.5 – Em caso de irregularidade junto ao SICAF, a Academia Nacional de Polícia notificará a empresa para que sejam sanadas as pendências no prazo de 5 (cinco) dias.

22.6 – Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos e contribuições previstas na legislação pertinente, cujos valores e percentuais respectivos deverão estar discriminados em local próprio do documento fiscal de cobrança.

22.7– No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição, deverá ser consignado no corpo do documento fiscal a condição da excepcionalidade, o enquadramento e fundamento legal, acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo representante legal da empresa, com fins específicos e para todos os efeitos, de que é inscrita/enquadrada em sistema de apuração e recolhimento de impostos e contribuições diferenciado, e que preenche todos os requisitos para beneficiar-se da condição, nos termos da lei.

22.8 – Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Academia Nacional de Polícia em favor do Contratado. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.

22.9 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para tanto, ficará convencionada a taxa de encargos moratórios devida pela Academia Nacional de Polícia, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do Contratado, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;

TX = Percentual da taxa anual = 6% (seis por cento);

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:
I = (TX/100)       →       I = (6/100)       →       I = 0,00016438
         365                                365
22.9.1 – A compensação financeira prevista nessa condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência.
23 -  DO REAJUSTE
23.1 – A Contratada tem direito ao reajuste do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento;

23.2 – A Contratada, quando for o caso, deverá formular a Administração requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela.

I – a comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato.

II – junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a data de formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.

III – a Administração reconhecendo o reajuste, procederá à revisão do contrato.

23.3 – Independentemente de solicitação a Administração poderá convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado;

23.4 – As alterações decorrentes da revisão do contrato serão publicadas no Diário Oficial da União.
24 -  DA GARANTIA

24.1 - A Contratada, como garantia para o cumprimento das obrigações assumidas, fornecerá à Divisão de Administração da ANP, no ato da assinatura deste instrumento, a importância de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxx), equivalente a 3 % (três) por cento do valor contratual, em uma das modalidades constantes do Art. 56 da Lei 8.666/93.
24.2 – O documento referente à garantia contratual será entregue na Divisão de Administração, que se encarregará do registro e guarda.

24.3 - O valor da garantia permanecerá integral até o término da vigência do Contrato. A reposição de seu valor, quando for o caso, será feita em até 72 (setenta e duas) horas, contadas da data de recebimento da notificação do Contratante.

24.4 – O valor da garantia reverterá, integralmente, em favor do Contratante, ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão contratual por culpa exclusiva da Contratada, sem prejuízo das perdas e danos porventura verificados.

24.5 - O Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para descontar os valores referentes a eventuais multas aplicadas à Contratada, bem como nos casos decorrentes de inadimplemento contratual, e de indenização por danos causados ao Patrimônio da União ou de terceiros, ocorridos nas suas dependências.

24.6 - A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após o término da vigência ou rescisão do Contrato, desde que não haja pendências.

25 -  DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
25.1 – A fiscalização e o acompanhamento dos serviços ficarão a cargo do Setor de Transportes da Divisão de Administração da ANP, por meio de servidor previamente designado, a quem compete verificar se a empresa está executando corretamente a prestação dos serviços, obedecendo aos termos do Contrato e aos demais documentos que o integram.
25.2 - A empresa sujeitar-se-á à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Academia Nacional de Polícia.

25.3 - A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e/ou prepostos. Qualquer exigência da fiscalização inerente ao objeto e termos do presente instrumento deverá ser prontamente atendida pela empresa, sem ônus para a Academia Nacional de Polícia.

25.4 - A fiscalização se reserva o direito de recusar os serviços executados que não atenderem as especificações estabelecidas pela Academia Nacional de Polícia.

26 -  DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
26.1 - Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, mediante petição a ser enviada, preferencialmente, para o endereço eletrônico cpl.anp@dpf.gov.br.

26.1.1 – O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

26.1.2 - Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para realização do certame, exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas.

26.2 – Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente, para o endereço eletrônico cpl.anp@dpf.gov.br.

26.3 – As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, por meio do link Acesso livre>Pregões>Agendados, bem como no sítio www.dpf.gov.br/licitacao/, para conhecimento da sociedade em geral e dos fornecedores, cabendo aos interessados em participar do certame acessá-los para obtenção das informações prestadas.
27 -  DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS
27.1 – A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

27.2 - É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação.
27.3 - Admitir-se-á a subcontratação dos serviços que comprovadamente a empresa não possa executar, de acordo com o previsto no item 6 do Anexo I do Edital.

27.4 - Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação deste procedimento licitatório, ressalvado o direito, em caso de boa-fé, de ressarcimento pelos encargos que tiverem suportado no cumprimento da obrigação assumida.

27.5 – Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida, por conveniência exclusiva da Academia Nacional de Polícia.

27.6 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição das suas qualificações e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão.

27.7 – Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Academia Nacional de Polícia não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do procedimento licitatório.

27.8 – As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, poderão ser processadas e julgadas na Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro.

28 -  DOS ANEXOS

28.1 – São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência;

Anexo I - A: Relação de Veículos.
Anexo I – B: Modelo de Planilha de Orçamento.

ANEXO II – Modelo de Declaração Independente de elaboração de Propostas;

ANEXO III – Valores Máximos Admissíveis;
ANEXO IV – Modelo de Proposta Comercial;

ANEXO V – Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos;

ANEXO VI – Modelo de Declaração (Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999);
ANEXO VII – Minuta do Contrato.
Brasília – DF,    de maio de 2010.

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência objetiva regular a Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de manutenção preventiva, corretiva e estética de mecânica, elétrica, eletrônica, capotaria, vidraçaria, borracharia, alinhamento, balanceamento, lanternagem, pintura, funilaria, troca de óleo e lubrificantes, limpeza, higienização, equipamentos auxiliares e demais serviços que se fizerem necessários ao bom funcionamento dos veículos, com fornecimento de peças e acessórios originais e serviço de remoção para os veículos quando necessário, por conta da contratada, contendo desconto sobre a “tabela de peças do fabricante” vigente na data da aplicação ou fornecimento, emitida pelo respectivo fabricante do veículo que tiver as peças ou acessórios substituídos, inclusive pneumáticas, para atender os veículos oficiais e os com autorização Judicial de uso da ACADEMIA NACIONAL DE POLICIA/ANP.

1.2 - Os serviços que lhes forem confiados deverão ser executados fielmente e dentro das normas técnicas de acordo com as especificações de fábrica e eventuais complementações, conforme documentos integrantes do Contrato e rigorosa observância aos demais detalhes e Autorização de Execução de emanadas e/ou aprovadas por esta Academia Nacional de Policia, bem como executar tudo o que não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário à perfeita execução dos serviços.

2. FUNDAMENTO LEGAL
2.1. O processo licitatório será regido pelas disposições dos decretos nº 3931, de 19 de setembro de 2001, nº. 6204, de 5 de setembro de 2007, nº 3.555/2000 de 08 de agosto de 2000, do decreto Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da lei complementar nº.123, de 14 de dezembro de 2006, subsidiariamente pela Lei n.º 8.666/93, de 21/06/93 e alterações posteriores, Instrução Normativa MARE nº 05, de 21/07/95 e alterações, conforme MARE nº 01 de 17/05/01, IN nº: 02/08 com as alterações da IN 03/09 MPOG, a IN 04 e 05/2009 do MPOG; bem como de outros regulamentos, posturas e quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, aplicáveis ao serviço contratado, subordinado às condições e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.

3 – DA JUSTIFICATIVA:
3.1. Manter as viaturas, nacionais, importadas e as com autorizações judiciais, do acervo da ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA em perfeitas condições de uso, com segurança, objetivando atender as necessidades operacionais desta ANP.

3.2. Os veículos recém adquiridos, enquanto estiverem na garantia do fabricante, realizarão as revisões/serviços em empresas concessionárias da marca, através de dispensa de licitação fundamentada na lei 8.666/93, art. 24, inciso XVII, caso a contratante vencedora não seja concessionária da marca. 

3.3. Não há obrigatoriedade de que o veículo constante no contrato seja consertado na oficina da CONTRATADA, quando estes forem objeto de acidentes de trânsito.

4. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1. Os serviços previstos no presente Termo de Referência realizar-se-ão nas instalações da Licitante Vencedora, após o recebimento da Autorização de Execução dos Serviços, expedida pela CONTRATANTE. A Licitante Vencedora obrigar-se-á a devolver o veículo em perfeitas condições de funcionamento, realizando tais serviços com pessoal qualificado, mediante emprego técnico e ferramentais adequados, observando-se:

4.2. Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas os serviços que lhe forem confiados, de acordo com as especificações recomendadas pelo fabricante do veículo e eventuais complementações da CONTRATANTE, conforme documentos integrantes do Contrato e rigorosa observância aos demais detalhes e Autorização de Execução de Serviços emanadas e/ou aprovadas pela CONTRATANTE, bem como executar tudo o que não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário à perfeita execução dos serviços.

4.3. Realizar, com o máximo de cuidado, inspeção de qualidade nas peças e acessórios fornecidos e nos serviços executados antes da entrega dos veículos à CONTRATANTE.

4.4. Fornecer sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, todos os materiais, utensílios, equipamentos, ferramentas, instalações, etc, necessários para a completa realização dos serviços.

4.5. Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente à sua custa e risco, no total ou em parte e dentro de um prazo não maior que o original, as aquisições ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pela CONTRATANTE, decorrente de culpa da CONTRATADA, inclusive por emprego de mão-de-obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e serviços recebidos pela CONTRATANTE, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do prazo de garantia, mesmo após o vencimento do contrato.

4.6. Fornecer à CONTRATANTE todo o material e documentação técnica, na forma eletrônica, necessária para a perfeita administração e acompanhamento do Contrato, tais como orçamentos, códigos de peças, tabela de preços, códigos e rotinas de operação, planos de manutenção recomendados pela fábrica, tabelas de tempo de serviço e reparos, etc.

4.7. Para fins deste pregão serão consideradas:

Originais: Peças que passaram pelo controle de qualidade das montadoras e foram direcionadas ao mercado de reposição.

Mercado Paralelo: Todas as peças que não forem originais.

4.8. Independente do tipo de peça autorizada para execução do serviço, esta deverá possuir garantia mínima nos mesmos prazos do contido no item de garantia deste termo. 

4.9. Atender com prioridade as solicitações da CONTRATANTE, com início imediato na execução de serviços. 

4.10. A remoção dos veículos até a oficina será realizada pela CONTRATADA, observando-se o disposto nos itens 7.7.1 a 7.7.5 deste termo de referência, sendo que seu deslocamento se dará sobre plataforma. 

4.11. A viatura deverá ser entregue lavada, lubrificada e higienizada.

4.12. Os serviços deverão ser executados no pátio da empresa CONTRATADA, em local coberto, limpo e fechado, sem acesso do publico externo, de modo que ofereça segurança, inclusive da CONTRATADA, visto tratar-se de veículos policiais com equipamentos, e proteção ao patrimônio publico, deixando-os livres da ação da chuva, vento, poeira, granizo e demais intempéries.

4.13. A empresa poderá subcontratar todos os serviços não contemplados na Tabela-Padrão de Serviço, e ainda os serviços de retífica de motor, cardan, caixa de marcha, balanceamento, geometria, estofaria, equipamentos auxiliares e remoção, desde que atendidas às demais exigências deste Edital, permanecendo integralmente, responsável pela segurança e integridade física do bem contra danos materiais, furto, roubo, incêndio, intempéries da natureza de qualquer espécie, independentemente da inexistência de culpa ou dolo, que venha a atingir o patrimônio da União de forma parcial ou total, não transferindo a responsabilidade a subcontratada.

4.13.1. Em havendo subcontratação a empresa deverá apresentar documento relacionando o(s) nome(s) da(s) subcontratada(s), CNPJ, endereço completo, nome dos responsáveis e respectivas declarações de que prestará os serviços nos veículos da Academia Nacional de Polícia a mando e responsabilidade direta e exclusiva do subcontratante, sem qualquer tipo de vínculo negocial com a União.

4.14. A CONTRATADA só poderá testar os veículos da CONTRATANTE, num raio de até 20 km do local onde está sendo executado o serviço, com os distintivos da viatura cobertos por faixa ou adesivo com a inscrição “VEÍCULO EM MANUTENÇÃO”, e as placas oficiais substituídas por placas de Experiência.

4.15. A viatura, nacional e importada, que será vistoriada para a manutenção preventiva e corretiva, após a apresentação e autorização do Fiscal de Contrato, da ORDEM DE SERVIÇO E ORÇAMENTO PARA CADA VIATURA, expedido pela CONTRATADA, a partir deste momento será executado todo e qualquer serviço de recuperação das mesmas, tais como:

5. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva de mecânica, elétrica, hidráulica, funilaria, pintura (corretiva, preventiva e estética) e capotaria/tapeçaria, incluindo o fornecimento e troca de peças, acessórios, alinhamento, balanceamento e cambagem, nos veículos oficiais relacionados em anexo (Anexo I), pertencentes à frota operacional da Academia Nacional de Polícia, serão executados, no todo ou em parte, conforme a seguir discriminados:

5.1.1 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA: Serviços de caráter revisional, com ocorrência em intervalos regulares de quilometragens percorridas ou tempo de utilização, previstos no manual de manutenção dos veículos, compreendidos basicamente na substituição de componentes de vida útil pré-determinada, tais como: óleo, elementos de filtros, correias, velas, bicos injetores, pastilhas e lonas de freio etc. Ocorrerá sempre com intervalos regulares de quilometragens percorridas, geralmente a cada 10.000, 20.000, 30.000, 40.000, 50.000, 60.000, 70.000, 80.000, 90.000 e 100.000 quilômetros, compreendendo basicamente a substituição de componentes com vida útil pré-determinada. Acima dos 100.000 km, além da manutenção regularmente feita, serão repostas as peças eventualmente deterioradas.

5.1.2 – MANUTENÇÃO CORRETIVA: São todos os serviços e reparos necessários aos defeitos ocorridos acidentalmente como, por exemplo: quebra ou defeitos de componentes, desgastes prematuros de peças.

5.2. SERVIÇOS MECÂNICOS EM GERAL:

5.2.1. Montagem, reparo e ajuste de motores a combustão de baixa e alta pressão, movidos à gasolina, álcool, diesel e GNV;

5.2.1.1 Desmontagem, reparação, montagem e ajuste de cubos de roda, rodas, borracharia e pneus, manutenção e recuperação de ar-condicionado, alinhamentos, cambagem e balanceamento, carburadores, injetores de combustível mecânicos e/ou eletrônicos, mangas e eixos de transmissão, bombas d’água, de combustível e outros, troca preventiva de óleos lubrificantes e filtros diversos, câmbio mecânico e/ou automático, (caixa de mudança de marchas), reduções e/ou trações 4X4, freios, embreagem, rolamentos, retentores, sistema de arrefecimento (radiadores), válvulas, diferencial(ais), distribuição, direção, engrenagens diversas, amortecedores, suspensão, magnetos, mancais, suportes, biela, pistões, retifica de motores à combustão, enfim, todos os serviços mecânicos e hidráulicos do veículo, inclusive, substituição de peças e acessórios avariados ou com defeito.

5.2.2. SERVIÇOS ELÉTRICOS E ELETRÔNICOS

5.2.2.1. Reparo e revisão de todo o sistema elétrico e eletrônico, com substituição de lâmpadas, faróis, fusíveis, relés, fios e cabos elétricos, ignição eletrônica, bateria, alternador, motores elétricos etc.

5.2.3. SERVIÇOS DE CAPOTARIA/TAPEÇARIA
5.2.3.1. Conserto, com fornecimento e colocação de forramentos e peças necessárias à manutenção e/ou reforma dos veículos;

5.2.3.2. Executar todos os serviços utilizando instalações adequadas, as melhores técnicas e materiais, de modo a preservar e/ou restaurar a integridade, inclusive estética, dos veículos.
5.2.4. SERVIÇOS DE LAVAGEM E LUBRIFICAÇÃO

5.2.4.1 – Os veículos deverão ser entregues perfeitamente lavados e lubrificados, sem ônus adicional para a Academia Nacional de Polícia.
5.2.5. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO/REVISÃO EM VEÍCULOS DENTRO DO PERÍODO DE GARANTIA DE FÁBRICA

5.2.5.1 – Para os veículos novos, que se encontram dentro do período de garantia de fábrica, conforme manual de manutenção próprio, as manutenções/revisões periódicas devem ocorrer em empresas concessionárias e/ou oficinas autorizadas pelo fabricante dos mesmos e nos intervalos determinados, bem como as manutenções corretivas, sob pena de perda da situação contratual.
6. SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS

6.1. Entendem-se como serviços extraordinários, aqueles relacionados com a manutenção de veículos em geral de difícil previsão e de ocorrência esporádica, não constante neste Termo de Referência.

6.2. Os serviços extraordinários poderão ser terceirizados pela contratada, após aprovação do fiscal do contrato, ao qual deverão ser apresentados três orçamentos prévios.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Apresentar junto com o orçamento a tabela de tempo padrão de reparo e de preços do fabricante do veículo, que poderá ser emitida por sistema de consultas similares ao audatex, órion, etc., para conferência e aplicação dos valores acordados no respectivo processo licitatório.

7.2. Executar os serviços no menor prazo possível, de forma compatível com o número de horas necessárias para sua realização e, não superior a 15 (quinze) dias úteis para os casos de retífica de motor e 04 (quatro) dias úteis para os demais serviços, contados a partir da aprovação total ou parcial do orçamento apresentado, entregando o veículo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a execução do serviço, lavado e limpo, externa e internamente. 

7.3. Quanto à responsabilidade e garantia dos serviços realizados observar-se-á o seguinte:

7.3.1. A garantia dos serviços executados por um período mínimo de 06 (seis) meses ou 15.000 (quinze mil) quilômetros para serviços e peças utilizadas a partir da emissão da(s) Nota(s) Fiscal (is) Fatura(s), sendo a garantia extensiva ao que terminar por último; 

7.3.2. Ocorrendo defeito durante o período de garantia, a Contratada será comunicada e deverá no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado do recebimento da comunicação, providenciar o devido reparo, sem qualquer ônus para a ANP/DGP/DPF;

7.3.3. A CONTRATADA ficará sujeita a aplicação de multa prevista no edital, se o veículo tiver que ser reparado mais de três vezes pelo mesmo motivo, em período inferior ao da garantia.

7.3.4. A CONTRATADA deverá reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente por sua conta e risco, no total ou em parte e dentro de um prazo não maior que o original, as peças substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pelo Fiscal do Contrato, decorrente de culpa da EMPRESA CONTRATADA, inclusive por emprego de mão-de-obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e serviços recebidos pela CONTRATADA, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do prazo de garantia.

7.3.5. A CONTRATADA é responsável por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por ela, seus empregados, representantes ou prepostos, direta ou indiretamente, à CONTRANTE, à União ou à livre iniciativa, inclusive os decorrentes de serviços prestados ou peças fornecidas com vícios ou defeitos, durante os prazos de validade das garantias, mesmo após do vencimento do Contrato.

7.3.6. A CONTRATADA é responsável integralmente pelos veículos recebidos da CONTRATANTE, incluindo todos os pertences, acessórios e objetos neles contidos, obrigando-se à reparação total da perda em casos de furto ou roubo, incêndios ou acidentes, independente de culpa, não transferindo tal responsabilidade a possível empresa SUBCONTRATADA ou terceiros, desde o momento do recebimento do veículo para orçamento até a entrega do bem.

7.3.7. A CONTRATADA responderá por danos ou desaparecimento de bens materiais e avarias, inclusive os equipamentos acessórios, causadas por seus empregados, prepostos ou subcontratados, não se eximindo ou transferindo a sua responsabilidade a possível empresa SUBCONTRATADA ou terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art. 70, da Lei nº 8.666/93.

7.3.8. Os veículos da ANP/DGP/DPF deverão ser mantidos em local coberto, limpo e fechado, sem acesso do público externo, de modo que ofereça segurança, inclusive da empresa CONTRATADA, visto tratar-se de veículos policiais dotados de equipamentos de radiocomunicação, deixando-os livres da ação da chuva, vento, poeira, granizo e demais intempéries.

7.4. Quanto à fiscalização do contrato deverá ser observado o que se segue:

7.4.1. Os serviços contratados serão fiscalizados pela ANP/DGP/DPF, que verificará o exato cumprimento das cláusulas e condições do Contrato, a qualidade dos serviços executados, conforme prevê o art.67 da Lei nº. 8.666/93 atestará as faturas apresentadas pela CONTRATADA e fará anotações e registros de todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

7.4.2. Será fornecido ao Fiscal do Contrato, sempre que solicitado, todo o material e documentação técnica necessária para a perfeita administração e acompanhamento do Contrato, tais como códigos de peças, tabela de preços das montadoras, códigos e rotinas de operação, planos de manutenção recomendados pela fábrica, tabelas de tempo de serviço e reparos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a solicitação formal.

7.4.3. O prazo de execução de cada um dos serviços para composição do preço da mão-de-obra em homem/hora trabalhada será calculado com base estipulado no MANUAL DE TEMPOS PADRÃO DE REPAROS, emitida pelo respectivo fabricante do veículo a ser reparado ou sistemas profissionais de consultas, como audatex, órion, etc.

7.4.4. Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado, comprovado por certificados de entidades reconhecidas pelo SENAI, MONTADORA DE VEÍCULOS etc.

7.4.5. Será iniciada, após o recebimento da autorização, a execução dos serviços contratados, informando-se, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir as atividades conforme o estabelecido.

7.4.6. Deverão ser respondidas com presteza todas as reclamações e feitos todos os esclarecimentos solicitados pelo Fiscal do Contrato.

7.4.7. Deverão ser mantidas durante a vigência do Contrato e suas possíveis prorrogações as mesmas condições de habilitação para contratar com a Administração Pública exigidas na licitação, apresentando-se sempre que exigido os comprovantes de regularidade fiscal.

7.4.8. O não atendimento às demandas formalizadas pelo fiscal do contrato implicará em advertência, e, caso não atendidas a contento, poderá ser solicitado ao chefe da DAD/ANP/DGP/DPF que inicie processo administrativo para aplicação de multas e, dependendo do caso, rescinda o contrato firmado entre a ANP/DGP/DPF e a empresa CONTRATADA.
7.4.9 - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, de acordo com os Parágrafos Primeiro e Segundo do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93.

7.4.10 - Fornecer e manter atualizado o sistema informatizado (software) contendo a Tabela de Preços de Peças dos Fabricantes para as peças originais novas, que através da identificação do veículo (marca, modelo, ano e motorização), conterá sistema de busca da peça pelo nome, código ou através da identificação da imagem/figura da peça, tipo o sistema AUDATEX MOLICAR, ou outro qualquer semelhante que atenda no mínimo tais exigências.
7.5. Peças utilizadas:

7.5.1. Deverão ser usadas somente peças, inclusive pneumáticos, materiais e acessórios originais, com ou sem selo das montadoras, novas e de primeiro uso, não podendo valer-se, em nenhuma hipótese, de itens recondicionados.

7.5.2. Para os montantes das peças a serem trocadas, a empresa CONTRATADA deverá fornecer em seu orçamento, a relação de peças, indicando a marca, os valores e o preço sugerido pela fábrica na data da apresentação para apreciação do Fiscal do Contrato e conferência da aplicação do desconto ofertado no processo licitatório.

7.5.3. Sempre que solicitado, a contratada deverá comprovar a origem das peças e componentes utilizados na realização dos serviços contratados.

7.5.4. Deverá ser disponibilizado local adequado para inspeção prévia de todas as peças a serem substituídas nos veículos da ACADEMIA NACIONAL DE FEDERAL, fornecendo-se a relação das mesmas e seus respectivos códigos, que serão verificados pelo Fiscal de Contrato designado(s) pela autoridade competente da ANP/DGP/DPF.

7.5.5. As peças, componentes e/ou acessórios substituídos deverão ser devolvidas ao fiscal do contrato dentro das caixas das peças novas, acondicionadas em embalagens com identificação da Ordem de Serviço respectiva.

7.6. Terceirização de serviços.

7.6.1. A empresa poderá terceirizar, atendidas as demais exigências deste Edital, os seguintes serviços: retífica de motor, tapeçaria, torneamento, transporte de veículos (guincho), funilaria e pintura, responsabilizando-se pela segurança e integridade do bem contra danos materiais, furto, roubo, incêndio, intempéries da natureza de qualquer espécie, independente da inexistência de culpa ou dolo, que venha a atingir o patrimônio da União de forma parcial ou total, não transferindo a responsabilidade à empresa SUBCONTRATADA.

7.6.2. Em havendo subcontratação a empresa deverá apresentar no ato da assinatura do contrato, condição indispensável, documento relacionando o(s) nome(s) da(s) subcontratada(s), CNPJ, endereço completo, nome dos responsáveis e respectivas declarações de que prestará os serviços nos veículos do Departamento de Polícia Federal a mando e responsabilidade direta e exclusiva da CONTRATADA, sem qualquer tipo de vínculo com a União.
7.6.3. No caso da Contratada não ser autorizada pelo(s) fabricante(s), os serviços previstos para os veículos dentro do período de garantia de fábrica, deverão ser subcontratados à concessionária e/ou oficina autorizada pelo(s) mesmo(s), mediante indicação do Contratante, para aprovação/autorização, do menor orçamento (tendo como base propostas obtidas junto à rede de concessionárias autorizadas, no Distrito Federal).

7.6.4 – Serviços de retifica de motores capotaria/tapeçaria e borracharia, mediante prévia autorização do Contratante, não podendo ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor total orçado para cada serviço a ser executado.

7.6.3. O fiscal do contrato terá livre acesso às empresas subcontratadas responsáveis pela execução de serviços terceirizados pela CONTRATADA para acompanhamento, esclarecimentos e fiscalização dos serviços, instalações, ferramental e capacidade técnica, bem como, a compatibilidade com as exigências deste Edital.

7.7. Serviços de guincho

7.7.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar telefone para atendimento 24 horas em todos os dias da semana, inclusive finais de semana e feriados, para o imediato socorro necessitado, sem ônus para a Academia Nacional de Polícia.

7.7.2. Em caso de pane ocorrida em logradouro público, pertencente ao perímetro urbano da cidade de Brasília/DF, dentro do horário das 07:00 hs (sete horas) até as 18:00 hs (dezoito horas), a CONTRATADA deverá prestar socorro, no local, imediatamente após a solicitação, com duração de no máximo 30 (trinta) minutos para o início do socorro.

7.7.3. Quando for solicitado, o serviço de guincho deverá ser executado por veículo tipo plataforma, compatível com veículos de pequeno porte (passeio) e médio porte (caminhonetes e utilitários). No caso de veículos de grande porte poderá ser adotado guincho padrão convencional.

7.7.4. Quando o veículo danificado encontrar-se em local diverso ao perímetro urbano de Brasília/DF e não for possível a sua remoção, o reparo deverá ser realizado onde o mesmo se encontrar, sendo que as despesas com deslocamento até o local do socorro serão lançadas na respectiva fatura do serviço realizado.

7.7.5. Para o cálculo das despesas referidas no subitem anterior, será aplicado o acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o valor do homem/hora trabalhada, conforme valores definidos no processo licitatório.
7.8. Da Subcontração, Fusão, Cisão ou Incorporação

7.8.1. Admitir-se-á a subcontratação dos serviços, objeto do presente instrumento que, comprovadamente, a Contratada não possa executar, nas situações a seguir enunciadas, ficando, desde já estabelecido, que as condições e obrigações se darão entre as partes contratantes, ou seja, a Contratada ficará inteiramente e integralmente responsável pelos orçamentos, envio e recebimento dos veículos, guarda, segurança e integridade física do bem contra danos materiais, sinistros, intempéries, independente de culpa ou dolo, que venham a atingir o patrimônio da União de forma parcial ou total, bem como pela execução e perfeita entrega dos serviços, de suas garantias, como, também, pelo faturamento, recebimento e quitação pelos serviços prestados/executados:

7.8.2 – No caso da Contratada não ser autorizada pelo(s) fabricante(s), os serviços previstos no subitem 5.2.4 do Anexo I do Edital (veículos dentro do período de garantia de fábrica) deverão ser subcontratados à concessionária e/ou oficina autorizada pelo(s) mesmo(s), mediante indicação do Contratante, para aprovação/autorização, do menor orçamento (tendo como base propostas obtidas junto à rede de concessionárias autorizadas, no Distrito Federal).

7.8.3 – Serviços de retifica de motores capotaria/tapeçaria e borracharia, mediante prévia autorização do Contratante, não podendo ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor total orçado para cada serviço a ser executado.

7.8.4 – Serviços de guincho/reboque (caminhão reboque com prancha articulada).

7.9 – A fusão, cisão ou incorporação só será admitida com o consentimento prévio e, por escrito, do Contratante e desde que não afete a boa execução do Contrato.

7.10. Testes dos veículos:

7.10.1. Deverão ser utilizadas placas verdes (teste/experiência) e respectiva documentação para uso.

7.10.2. O teste veicular de viaturas caracterizadas realizado em logradouro público pela empresa CONTRATADA, somente poderá ocorrer com autorização da ANP/DGP/DPF, devendo ser cobertos por adesivo imantado de cor preta os emblemas e os dizeres “POLÍCIA FEDERAL” estampados na viatura. Nas duas laterais do veículo deverá ser utilizado imantado com medidas de 50 x 25 cm, de fundo verde e letras brancas com os dizeres “VEÍCULO EM MANUTENÇÃO.

7.10.3. Quaisquer deslocamentos realizados em logradouros públicos pela CONTRATADA com viaturas da ANP/DGP/DPF, caracterizadas ou não, somente poderão ser efetuados após a devida autorização da ANP/DGP/DPF.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Solicitar a execução de serviços através de formulário próprio, expedido pelo Fiscal do Contrato;

8.2. Exercer a fiscalização dos serviços executados por meio de servidor designado pela ANP/DGP/DPF, que deverá anotar em livro próprio todas as ocorrências com o fornecimento de peças ou serviços realizados, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou falhas observadas;

8.3. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições contratuais;

8.4. Notificar a contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

8.5. Rejeitar no todo ou em parte os serviços ou materiais entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela Contratada.

8.6. Aplicar as sanções administrativas que se fizerem necessárias.

8.7. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções e alterações do mesmo.

8.8. Encaminhar para a Contratada os veículos e/ou viaturas objeto da manutenção ou revisão, devidamente acompanhados de ORDENS DE SERVIÇOS.

8.9 – Rejeitar no todo ou em parte, os serviços, materiais ou peças em desacordo com as obrigações assumidas pela Contratada.

8.10 – Designar servidor (Fiscal do Contrato) para acompanhar e fiscalizar os serviços objeto do presente Instrumento.

8.11 – Relacionar-se com a Contratada exclusivamente por meio de pessoa por ela credenciada.

8.12 – Realizar, por meio de servidor designado, vistoria nas dependências da Contratada, objetivando atestar a capacidade técnica, equipamentos e instalações físicas.

8.13 – Efetuar o pagamento à Contratada pelos serviços prestados, nas condições e prazos pactuados neste instrumento.

9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.1. A empresa CONTRATADA deverá possuir INSTALAÇÕES QUE COMPORTEM NO MÍNIMO 30% POR ITEM DA FROTA.

	ITEM
	QT
	MARCA
	M² (30%)

	01
	12
	FIAT
	44

	02
	33
	GM
	119

	03
	07
	MERCEDES
	26

	04
	03
	RENAULT
	11

	05
	03
	SCANIA
	11

	06
	08
	VOLKSWAGEN
	29

	07
	03
	NISSAN
	11

	08
	01
	BANDEIRANTE
	04

	09
	03
	MITSUBISHI
	11

	10
	03
	VOLARE
	11

	11
	03
	TOYOTA
	11

	12
	01
	VALMET
	04

	13
	02
	Marsey Fergursson
	08

	14
	01
	Volvo
	04


9.2. Visando comportar os veículos, os licitantes deverão declarar dispor de áreas mínimas especificadas, as quais serão vistoriadas pela Administração, sendo consideradas como condições indispensáveis à contratação. A área destinada a cada item equivale a 30% do total de veículos multiplicados por 12 m², como sendo área destinada a abrigo de veículos.

9.3. Empresa CONTRATADA deverá possuir funcionários, equipamentos, e ter para realização dos serviços, no mínimo os ferramentais abaixo relacionados.

	Nº
	A) Ferramental mínimo exigido
	Quant. 

	01
	Aparelho de medição de pressão de óleo do motor
	01

	02
	Aparelho de regulagem de farol
	01

	03
	Aparelho de Solda tipo Mig
	01

	04
	Aparelho de teste de motor de partida, alternador e bateria.
	01

	05
	Aparelho para abastecimento de óleo lubrificante
	01

	06
	Aparelho para uso em funilaria tipo Spoter, esmerilhadeira e corte pneumático.
	02

	07
	Aparelho para carga lenta de bateria 70 Ah
	01

	08
	Aparelho para carga emergencial de bateria
	01

	09
	Aparelho Scanner modelo TEC 2 (leitura de sistema de injeção eletrônica).
	02

	10
	Equipamentos de análise eletrônicos e diagnósticos (para análise e leitura das partes elétricas e eletrônicas do veículo)
	02

	11
	Bomba de lubrificação pneumática
	01

	12
	Cabine de pintura e estufa de secagem com pressão positiva
	01

	13
	Caixa de ferramentas completas para mecânico
	10

	14
	Carrinho de ferramentas para mecânico
	05

	15
	Cavalete para retirada de câmbio
	01

	16
	Cinta para anéis de pistão
	01

	17
	Compressor mínimo de 120 lbs
	02

	18
	Dispositivos para arrebitar lona de freio
	02

	19
	Desparafusadeira pneumática
	05

	20
	Elevador para veículos leves
	Proporcional à 10% do item cotado

	21
	Elevador para veículos utilitários
	Proporcional à 10% do item cotado

	22
	Elevador para remoção de cx de marcha / motor
	01

	23
	Espichador / Encolhedor hidráulico
	01

	24
	Equipamento para limpeza e calibragem de bicos injetores
	01

	25
	Equipamento de borracharia
	01

	26
	Extrator de engrenagem da árvore de comando e polia do alternador
	01

	27
	Extrator de rolamentos (8 garras) soquete sextavado 13.5 mm
	01

	28
	Furadeira manual
	01

	29
	Guincho para remover motor (girafa)
	01

	30
	Lavador de peça completo com compressor, bomba e bancada.
	01

	31
	Lixadeira manual elétrica.
	02

	32
	Macaco tipo jacaré
	02

	33
	Medidor de compressão de cilindros
	01

	34
	Medidor de RPM
	01

	35
	Medidor de pressão do sistema de arrefecimento
	01

	36
	Medidor de pressão para sistema de injeção eletrônica
	01

	37
	Mesa de balanceamento e alinhamento computadorizado
	01

	38
	Micrômetro de profundidade
	01

	39
	Multímetros automotivos
	02

	40
	Painel de secagem para pintura
	01

	41
	Paquímetro
	01

	42
	Pistola de pintura de gravidade
	02

	43
	Politris elétrica
	02

	44
	Prensa de 15 ton
	01

	45
	Prensa hidráulica de até 30 ton.
	01

	46
	Relógio comparador
	02

	47
	Sala para montagem de motores e cambio
	01

	48
	Saca polia 2 ou 3 garras
	01

	49
	Saca volante
	01

	50
	Torno de bancada abertura de 150 mm (morsa)
	05

	51
	Torquímetro de estalo, vareta ou de relógio
	02

	52
	Equipamento para teste de bomba injetora
	01

	53
	Analisador de gases 
	01


	Nº
	B) Dependências: área compatível com a frota a ser encaminhada
	Quant. 

	01
	Galpão para manutenção, coberto e dentro dos padrões técnicos de acordo com a ABNT.
	01

	02
	Box de lavagem com bomba de alta pressão
	01

	03
	Box de lubrificação
	01

	04
	Pátio de manobra/estacionamento, murado, com portaria e vigilância, e dispor de serviço de guincho 24 horas para busca de veículos ligados ao contrato caso se faça necessário.
	01


	Nº
	C) Equipe técnica (Quadro da empresa)
	Quant. 

	01
	Responsável técnico
	01

	02
	Mecânico montador
	06

	03
	Mecânico ajustador
	06

	04
	Soldador
	01

	05
	Lanterneiro
	02

	06
	Eletricista
	03

	07
	Encarregado de oficina
	02

	08
	Pintor
	01


9.4. A empresa contratada será vistoriada por funcionários lotados no SETRAN, e, caso não preencha os requisitos acima, será desclassificada pelo não preenchimento de qualquer um dos itens referenciados.

9.5. Área coberta e provida de piso com no mínimo 400 (quatrocentos) metros quadrados, que permita abrigar pelo menos 15 (quinze) viaturas de médio porte e que ofereça acesso para veículos de grande porte (caminhões e ônibus);

10. RECEPÇÃO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS:

10.1. A recepção dos itens fornecidos ou dos serviços executados pela CONTRATADA deverá ser documentada por escrito, na própria Autorização de Serviço ou de Compra, ficando em poder da CONTRATADA, para comprovação da entrega e habilitação ao pagamento.

10.2. A recepção dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, que depende da verificação da qualidade dos mesmos por servidor designado para tal, pela CONTRATANTE.

10.3. A recepção do veículo será feita por servidor ou comissão designada para tal função a qual deverá realizar um teste de direção e funcionamento do veículo de modo a verificar o seu correto funcionamento. Após deverá certificar a nota fiscal / fatura para posterior pagamento.

11. DO PAGAMENTO:

11.1. O pagamento será efetuado mensalmente mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em duas vias, por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da empresa contratada, até trinta dias contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela. As Notas Fiscais serão devidamente atestadas pelo Fiscal do Contrato indicado pela Divisão de Administração/ANP/DGP/DPF, podendo a ANP, descontar eventuais multas que tenham sido impostas à Contratada;

11.2. Considerar-se-á, para efeito de liquidação de débitos referentes a serviços executados, somatório do preço da mão de obra por hora (mão-E: 01’’1 obra/hora) de efetivo serviço na viatura, nacional e importada, incluindo-se peças ou não, durante o mês que se realizar tais manutenções, devendo ser encaminhado à Administração para apreciação e liquidação do faturamento por parte da Contratada, estando este de conformidade com a ORDEM DE SERVIÇO E ORÇAMENTO PREVIAMENTE APROVADO e autorizado pelo Fiscal do Contrato a ser indicado pela Divisão de Administração/ANP/DGP/DPF.

12. SANÇÕES

12.1. A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a empresa adjudicatária às sanções previstas, podendo a Administração, garantida prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

12.1.1 – Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante contra-recibo do representante legal da Contratada, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas;

12.1.2 – Multa de:

12.1.2.1 – 0,2 % (zero vírgula dois décimos por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30° (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades;

12.1.2.2 – 0,4% (zero vírgula quatro décimos por cento) por dia de atraso no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30° (trigésimo) dia, limitada ao percentual de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais penalidades;

12.1.2.3 – Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, incidente no caso de inexecução total;

12.1.2.4 – No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a 90 (noventa) dias, poderá a Administração rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei de Licitações;

12.1.2.5 – No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de forma proporcional ao inadimplemento;

12.2 – A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia ou do pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

12.3 – As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis e aceito pela contratante;

12.4 – Poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação e, ainda, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, enquanto perdurarem os motivos determinantes na punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, o licitante que não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

12.5 – As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato e das demais cominações legais.

12.6 – A multa aplicada após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela contratante.
13. DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. A CONTRATANTE não fornecerá à CONTRATADA materiais, mão-de-obra, etc., para a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência.

13.2. A CONTRATADA arcará com todos os ônus necessários à completa execução dos serviços de que trata o Termo de Referência.

13.3. A CONTRATADA deverá manter histórico individual atualizado de cada viatura, o qual deverá ser disponibilizado em meio magnético a qualquer à contratante.

13.5. Deverá repassar automaticamente todas as promoções, descontos, garantias estendidas ou facilidades oferecidas aos demais clientes, desde que estas sejam mais vantajosas que a constante na proposta da CONTRATADA.

13.6. À frota da ANP/DGP/DPF, poderão ser incluídos veículos advindos de novas aquisições, ou autorizações judiciais de uso, bem como poderão ocorrer exclusões, de acordo com as necessidades da ANP/DGP/DPF.

14. DO CONTRATO

14.1. Após homologado o resultado deste Pregão, a Academia Nacional de Polícia convocará o licitante vencedor, durante a validade de sua proposta, para assinatura do instrumento contratual, dento do prazo de 8 (oito) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo do previsto no art. 81 da Lei nº 8.666/1993.
14.2. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração; a omissão da licitante vencedora caracterizará o descumprimento total das obrigações assumidas, com aplicação de sanções e penalidades cabíveis.

14.3.– O presente contrato terá vigência a partir da publicação do extrato no D.O.U. até 31/12/2010, podendo ser prorrogado por períodos sucessivos de 12 (doze) meses, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para Administração, limitada a 60 (sessenta) meses, em conformidade com o art. 57, inciso II da Lei 8.666/1993. Observando-se, para as prorrogações, o Art. 30-A, da IN 2/2008, alterada pela IN 3/2009 – SLTI/MPOG.

Brasília – DF,          de maio de 2010.

LUIZ CARLOS FERREIRA DE OLIVEIRA

Agente de Policia Federal

Chefe do SETRAN/DAD/ANP/DGP

Aprovo o presente Termo de Referência conforme o disposto no art. 9º do Dec. 5.450/2005.

DISNEY ROSSETI

Delegado de Policia Federal

Diretor da ANP/DGP/DPF

ANEXO I –A

RELAÇÃO DE VEÍCULOS

	Marca
	Tipo/Modelo
	Ano
	COMB.

	 
	 
	 
	 

	 
	FIORINO/1.0
	2006
	GASOL.

	 
	FIORINO/1.0
	2006
	GASOL.

	 
	FIORINO/1.0
	2006
	GASOL.

	 
	MAREA
	2006
	GASOL.

	 
	PALIO WEEKEND
	2005
	Bi.Comb.

	FIAT
	PALIO WEEKEND
	2005
	Bi.Comb.

	 
	PALIO/1.6
	00/01
	GASOL.

	 
	PALIO/1.6
	00/01
	GASOL.

	 
	SIENA/1.8
	2005
	Bi.Comb.

	 
	SIENA/1.8
	2005
	Bi.Comb.

	 
	SIENA/1.8
	2005
	Bi.Comb.

	 
	SIENA/1.8
	2005
	Bi.Comb.


	Marca
	Tipo/Modelo
	Ano
	COMB.

	 
	ASTRA SEDAN
	07/08
	Bi.Comb.

	 
	ASTRA SEDAN
	07/08
	Bi.Comb.

	 
	BLAZER/CAMBURÃO
	2005
	DIESEL

	 
	BLAZER/CAMBURÃO
	2000
	GASOL.

	 
	BLAZER/CAMBURÃO
	2000
	GASOL.

	 
	CORSA / HACTH
	2005
	Bi.Comb.

	 
	CORSA / HACTH
	2005
	Bi.Comb.

	 
	CORSA / HACTH
	2005
	Bi.Comb.

	 
	CORSA / HACTH
	2005
	Bi.Comb.

	        GM
	CORSA / HACTH
	2005
	Bi.Comb.

	 
	CORSA / HACTH
	2005
	Bi.Comb.

	 
	CORSA / SEDAN
	2005
	Bi.Comb.

	 
	CORSA / SEDAN
	2005
	Bi.Comb.

	 
	CORSA / SEDAN
	2005
	Bi.Comb.

	 
	CORSA / SEDAN
	2005
	Bi.Comb.

	 
	CORSA / SEDAN
	2005
	Bi.Comb.

	 
	CORSA/SEDAN SPIRIT
	2007
	Bi.Comb.

	
	CORSA/SEDAN SPIRIT
	2007
	Bi.Comb.

	 
	CORSA/SEDAN SPIRIT
	2007
	Bi.Comb.

	 
	CORSA/SEDAN SPIRIT
	2007
	Bi.Comb.

	 
	CORSA/SEDAN SPIRIT
	2007
	Bi.Comb.

	 
	CORSA/SEDAN SPIRIT
	2007
	Bi.Comb.

	 
	D-20
	91/92
	DIESEL

	 
	MONZA GL - 4 P 
	94/95
	ÁLCOOL

	 
	MONZA GL - 4 P
	94/95
	ÁLCOOL

	        GM
	MONZA GL - 4 P
	94/95
	ÁLCOOL

	 
	MONZA GL - 4 P 
	94/95
	ÁLCOOL

	 
	MONZA SL EFI 4 P
	1993
	GASOL.

	 
	MONZA SL EFI 4 P 
	1993
	GASOL.

	 
	OMEGA GLS - 4 P
	95/96
	GASOL.

	 
	OMEGA GLS - 4 P 
	95/96
	GASOL.

	 
	S-10/2.8 D
	2005
	DIESEL

	 
	S-10/2.8 D
	2005
	DIESEL


	Marca
	Tipo/Modelo
	Ano
	COMB.

	 
	CAMINHÃO/13130
	02/02
	DIESEL

	 
	GOL CL/1.8 MI
	96/97
	GASOL.

	 
	GOL CL/1.8 MI
	96/97
	GASOL.

	 
	GOL CL/1.8 MI
	96/97
	GASOL.

	VW
	GOL CL/1.8 MI
	96/97
	GASOL.

	 
	GOL CL/1.8 MI
	96/97
	GASOL.

	 
	GOL CL/1.8 MI
	96/97
	GASOL.

	 
	KOMBI
	90/90
	GASOL.

	 
	KOMBI
	 
	GASOL.


	Marca
	Tipo/Modelo
	Ano
	COMB.

	 
	M. BENS L 608 D
	84/85
	DIESEL

	 
	SPRINTER/MB
	99/00
	DIESEL

	MERCEDES
	SPRINTER/MB
	00/01
	DIESEL

	BENZ
	SPRINTER/MB
	00/01
	DIESEL

	 
	SPRINTER/MB (ambul.)
	00/01
	DIESEL

	 
	SPRINTER/MB (ambul.) 
	06/07
	DIESEL


	Marca
	Tipo/Modelo
	Ano
	COMB.

	 
	ÔNIBUS/K112
	88/88
	DIESEL

	SCANIA
	ÔNIBUS/K113
	91/91
	DIESEL

	 
	ÔNIBUS/K113 CL
	91/91
	DIESEL


	Marca
	Tipo/Modelo
	Ano
	COMB.

	 
	LAGUNA/2.0
	00/00
	GASOL.

	RENAULT
	MEGANE/2.0
	00/00
	GASOL.

	 
	MEGANE/2.0
	00/01
	GASOL.


	Marca
	Tipo/Modelo
	Ano
	COMB.

	NISSAN
	FRONTIER
	2005
	DIESEL

	
	FRONTIER
	2004
	DIESEL

	
	FRONTIER
	2004
	DIESEL


	Marca
	Tipo/Modelo
	Ano
	COMB.

	 
	COROLLA - Ostensivo
	2009
	FLEX

	TOYOTA
	COROLLA
	2009
	FLEX

	 
	COROLLA
	2009
	FLEX


	Marca
	Tipo/Modelo
	Ano
	COMB.

	 
	L 200 - Ostensiva
	2009
	DIESEL

	MITSUBISHI
	L 200
	2009
	DIESEL

	 
	L 200
	2009
	DIESEL


	Marca
	Tipo/Modelo
	Ano
	COMB.

	 
	VOLARE V 6
	07/07
	DIESEL

	VOLARE
	VOLARE W 8
	09/09
	DIESEL

	 
	VOLARE W 8
	09/09
	DIESEL


	Marca
	Tipo/Modelo
	Ano
	COMB.

	TOYOTA BAN
	TOYOTA BANDEIRANTE
	93/93
	DIESEL


	Marca
	Tipo/Modelo
	Ano
	COMB.

	MARSEY
	TRATOR
	 
	DIESEL

	FERGURSON
	TRATOR
	 
	DIESEL


	Marca
	Tipo/Modelo
	Ano
	COMB.

	VALMET
	TRATOR
	 
	DIESEL


	Marca
	Tipo/Modelo
	Ano
	COMB.

	VOLVO
	ÔNIBUS B10M
	1994
	DIESEL


ANEXO I –B

MODELO DE PLANILHA DE ORÇAMENTO (serviços e peças/acessórios)

	RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA                                        Orçamento Nº

Endereço:

Tel.:

CNPJ/MF:

Insc. Estadual:


Cliente: ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA                                   Contrato nº:

Endereço: Estrada Parque do Contorno, Rodovia 001 DF Km 002, Setor Habitacional Taquari, Lago Norte” – Brasília (DF) - tel.: (61) 2024.8944

Contato:

	Dados do veículo

	Placa:

Marca:

Ano:

Motor:

Portas:

Câmbio:

Macaco: S/N
	Km:

Modelo:

Cilindros:

ABS: S/N

Direção:

Chave de roda: S/N

Tanque:
	Cor:

Combustível:

Chassi:

Ar condicionado: S/N

Triângulo: S/N

Estepe: S/N

Outros:


	A
	SERVIÇOS

	Item
	Descrição 
	Seção
	Tempo de serviço
	Valor

	
	
	
	Unid.
	Quant.(*)
	Unit.
	Total

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Total dos serviços:

Desconto:

Subtotal 1
	

	
	

	
	

	B
	PEÇAS

	Item
	Descrição
	Seção
	Código
	Nº orig.
	Quant.
	Unid.
	Valor

	
	
	
	
	
	
	
	Unit.
	Total

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total das peças

Desconto de .........%

Subtotal 2

TOTAL GERAL (1 + 2)
	

	
	

	
	

	
	

	Importa o presente orçamento em: (valor por extenso)

	Prazo para a realização dos serviços:


(*) Fator multiplicador correspondente da Tabela TEMPOS PADRÕES DE SERVIÇO indicado pelo fabricante do veículo.

ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Identificação da Licitação)

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante ou do Consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

______________________________, em ___ de ___________________ de ________

____________________________________________________

(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa)
ANEXO III
VALORES MÁXIMOS ADMISSÍVEIS

LOTE 01

	MÃO DE OBRA

	 

 
	 

 
	Unidade

 
	Quantidade

estimada
	Valor/

hora
	Valor

total

	1
	Serviços de Manutenção em 12 (doze) veículos da Marca Fiat
	Homem/hora
	90
	R$ 110,00 
	R$ 10.000,00 

	PEÇAS
	 
	 
	 
	 
	 

	2
	O valor estimado para o fornecimento de peças e acessórios é de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais). A empresa deverá ofertar percentual de desconto sobre o valor da Lista/Catálogo de peças da Marca Fiat e acessórios originais e genuínos do fabricante do veículo ou revendedora autorizada de peças originais de e no mínimo:
	 13,67 %


LOTE 02
	MÃO DE OBRA

	 

 
	 

 
	Unidade

 
	Quantidade

estimada
	Valor/

hora
	Valor

total

	3
	Serviços de Manutenção em 32 (trinta e dois) veículos da Marca GM
	Homem/hora
	292 
	R$ 126,00   
	R$ 37.000,00 

	PEÇAS
	 
	 
	 
	 
	 

	4
	O valor estimado para o fornecimento de peças e acessórios é de R$ 78.750,00 (setenta e oito mil setecentos e cinqüenta reais). A empresa deverá ofertar percentual de desconto sobre o valor da Lista/Catálogo de peças da Marca GM e acessórios originais e genuínos do fabricante do veículo ou revendedora autorizada de peças originais de e no mínimo:
	9,67 %


LOTE 03
	MÃO DE OBRA

	 

 
	 

 
	Unidade

 
	Quantidade

estimada
	Valor/

hora
	Valor

total

	05
	Serviços de Manutenção em 09 (nove) veículos da Marca VW
	Homem/hora
	91
	R$109,00 
	R$ 10.000,00 

	PEÇAS
	 
	 
	 
	 
	 

	06
	O valor estimado para o fornecimento de peças e acessórios é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). A empresa deverá ofertar percentual de desconto sobre o valor da Lista/Catálogo de peças da Marca VW e acessórios originais e genuínos do fabricante do veículo ou revendedora autorizada de peças originais de e no mínimo:
	12,67%


LOTE 04
	MÃO DE OBRA

	 

 
	 

 
	Unidade

 
	Quantidade

estimada
	Valor/

hora
	Valor

total

	07
	Serviços de Manutenção em 07 (sete) veículos da Marca Mercedes Benz 
	Homem/hora
	52
	R$ 190,00 
	R$ 10.000,00 

	PEÇAS
	 
	 
	 
	 
	 

	08
	O valor estimado para o fornecimento de peças e acessórios é de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais). A empresa deverá ofertar percentual de desconto sobre o valor da Lista/Catálogo de peças da Marca Mercedes Benz e acessórios originais e genuínos do fabricante do veículo ou revendedora autorizada de peças originais de e no mínimo:
	6,33 %


LOTE 05
	MÃO DE OBRA

	 

 
	 

 
	Unidade

 
	Quantidade

estimada
	Valor/

hora
	Valor

total

	9
	Serviços de Manutenção em 03 (três) veículos da Marca Scania
	Homem/hora
	83
	R$ 203,00 
	R$ 17.000,00 

	PEÇAS
	 
	 
	 
	 
	 

	10
	O valor estimado para o fornecimento de peças e acessórios é de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais). A empresa deverá ofertar percentual de desconto sobre o valor da Lista/Catálogo de peças da Marca Scania e acessórios originais e genuínos do fabricante do veículo ou revendedora autorizada de peças originais de e no mínimo:
	4,33%


LOTE 06
	MÃO DE OBRA

	item

 
	Discriminação dos serviços/peças

 
	Unidade

 
	Quantidade

estimada
	Valor/

hora
	Valor

total

	11
	Serviços de Manutenção em 03 (três) veículos da Marca Renault
	Homem/hora
	25
	R$ 140,00 
	R$ 3.500,00 

	PEÇAS
	 
	 
	 
	 
	 

	12
	O valor estimado para o fornecimento de peças e acessórios é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). A empresa deverá ofertar percentual de desconto sobre o valor da Lista/Catálogo de peças da Marca Renault e acessórios originais e genuínos do fabricante do veículo ou revendedora autorizada de peças originais de e no mínimo:
	5,00%


LOTE 07
	MÃO DE OBRA

	 

 
	 

 
	Unidade

 
	Quantidade

estimada
	Valor/

hora
	Valor

total

	13
	Serviços de Manutenção em 03 (três) veículo da Marca NISSAN
	Homem/hora
	52
	R$ 153,00
	R$ 8.000,00 

	PEÇAS
	 
	 
	 
	 
	 

	14
	O valor estimado para o fornecimento de peças e acessórios é de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). A empresa deverá ofertar percentual de desconto sobre o valor da Lista/Catálogo de peças da Marca Nissan e acessórios originais e genuínos do fabricante do veículo ou revendedora autorizada de peças originais de e no mínimo:
	5,00%


LOTE 08
	MÃO DE OBRA

	 

 
	 

 
	Unidade

 
	Quantidade

estimada
	Valor/

hora
	Valor

total

	15
	Serviços de Manutenção em 03 (três) veículos da Marca Toyota
	Homem/hora
	28
	R$ 150,00 
	R$ 3.500,00 

	PEÇAS
	 
	 
	 
	 
	 

	16
	O valor estimado para o fornecimento de peças e acessórios é de R$ 6.000,00 (seis mil reais). A empresa deverá ofertar percentual de desconto sobre o valor da Lista/Catálogo de peças da Marca Toyota e acessórios originais e genuínos do fabricante do veículo ou revendedora autorizada de peças originais de e no mínimo:
	6,00 %


LOTE 09
	MÃO DE OBRA

	 

 
	 

 
	Unidade

 
	Quantidade

estimada
	Valor/

hora
	Valor

total

	17
	Serviços de Manutenção em 03 (três) veículos da Marca Mitsubishi
	Homem/hora
	44
	R$ 180,00 
	R$ 3.500,00 

	PEÇAS
	 
	 
	 
	 
	 

	18
	O valor estimado para o fornecimento de peças e acessórios é de R$ 6.000,00 (seis mil reais). A empresa deverá ofertar percentual de desconto sobre o valor da Lista/Catálogo de peças da Marca Mitsubishi e acessórios originais e genuínos do fabricante do veículo ou revendedora autorizada de peças originais de e no mínimo:
	4,67 %


LOTE 10
	MÃO DE OBRA

	 

 
	 

 
	Unidade

 
	Quantidade

estimada
	Valor/

hora
	Valor

total

	19
	Serviços de Manutenção em 03 (três) veículos da Marca Volare
	Homem/hora
	34
	R$ 173,00 
	R$ 8.000,00 

	PEÇAS
	 
	 
	 
	 
	 

	20
	O valor estimado para o fornecimento de peças e acessórios é de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais). A empresa deverá ofertar percentual de desconto sobre o valor da Lista/Catálogo de peças da Marca Volare e acessórios originais e genuínos do fabricante do veículo ou revendedora autorizada de peças originais de e no mínimo:
	7,67%


LOTE 11
	MÃO DE OBRA

	 

 
	 

 
	Unidade

 
	Quantidade

estimada
	Valor/

hora
	Valor

total

	21
	Serviços de Manutenção em 01 (um) veículo da Marca Toyota Bandeirante
	Homem/hora
	13
	R$ 150,00
	R$ 2.000,00 

	PEÇAS
	 
	 
	 
	 
	 

	22
	O valor estimado para o fornecimento de peças e acessórios é de R$ 3.000,00 (três mil reais). A empresa deverá ofertar percentual de desconto sobre o valor da Lista/Catálogo de peças da Marca Toyota Bandeirante e acessórios originais e genuínos do fabricante do veículo ou revendedora autorizada de peças originais de e no mínimo:
	  6,00 %


LOTE 12
	MÃO DE OBRA

	 

 
	 

 
	Unidade

 
	Quantidade

estimada
	Valor/

hora
	Valor

total

	23
	Serviços de Manutenção em 02 (dois) veículos Trator da Marca Marsey Ferguson
	Homem/hora
	18
	R$ 233,00 
	R$ 4.325,00 

	PEÇAS
	 
	 
	 
	 
	 

	24
	O valor estimado para o fornecimento de peças e acessórios é de R$ 8.000,00 (oito mil reais). A empresa deverá ofertar percentual de desconto sobre o valor da Lista/Catálogo de peças da Marca Marsey Ferguson e acessórios originais e genuínos do fabricante do veículo ou revendedora autorizada de peças originais de e no mínimo:
	2,26 %


LOTE 13
	MÃO DE OBRA

	 

 
	 

 
	Unidade

 
	Quantidade

estimada
	Valor/

hora
	Valor

total

	25
	Serviços de Manutenção em 01 (um) veículos Trator da Marca Valmet
	Homem/hora
	24
	R$ 250,00
	R$ 6.000,00 

	PEÇAS
	 
	 
	 
	 
	 

	26
	O valor estimado para o fornecimento de peças e acessórios é de R$ 12.000,00 (doze mil reais). A empresa deverá ofertar percentual de desconto sobre o valor da Lista/Catálogo de peças da Marca Valmet e acessórios originais e genuínos do fabricante do veículo ou revendedora autorizada de peças originais de e no mínimo:
	2,25 %


LOTE 14
	MÃO DE OBRA

	 

 
	 

 
	Unidade

 
	Quantidade

estimada
	Valor/

hora
	Valor

total

	27
	Serviços de Manutenção em 01 (um) veículos da Marca Volvo
	Homem/hora
	17
	R$ 196,00 
	R$ 10.000,00 

	PEÇAS
	 
	 
	 
	 
	 

	28
	O valor estimado para o fornecimento de peças e acessórios é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). A empresa deverá ofertar percentual de desconto sobre o valor da Lista/Catálogo de peças da Marca Volvo e acessórios originais e genuínos do fabricante do veículo ou revendedora autorizada de peças originais de e no mínimo:
	4,67%


Observações:

1) Será considerada vencedora a empresa que oferecer, no somatório, menor valor para a mão-de-obra, e maior percentual de desconto sobre a lista/catálogo de preços de peças e acessórios para o item, nos termos do item 7 – Dos Valores Para Execução dos Serviços, do Anexo I do Edital.

2) Os itens referentes ao serviço de mão-de-obra e as peças dos veículos serão adjudicados para a mesma empresa.

ANEXO IV
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01 /2010
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
LOTE 1
	item
	Discriminação dos serviços/peças
	Mão-de-obra

	
	
	Unid.
	Quantidade estimada
	Valor/

hora
	Valor

total

	SERVIÇOS

	1
	Serviços mecânicos, elétricos/eletrônicos, de capotaria/tapeçaria, de lanternagem/funilaria/pintura
	hora
	
	
	

	PEÇAS

	2
	O valor estimado para o fornecimento de peças e acessórios é de R$ 00.000,00 (mil reais). A empresa deverá ofertar percentual de desconto sobre o valor da Lista/Catálogo de peças e acessórios originais e genuínos do fabricante do veículo ou revendedora autorizada de peças originais de: ...........% (............................. por cento).


ANEXO V
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01 /2010
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

(NOME DA EMPRESA) ______________________________ CNPJ nº _________, sediada (endereço completo) __________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

(a):_____________________________________

Nome e Número de Identidade do declarante

ANEXO VI
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01 /2010
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

(Nome da empresa) ________________________________________________., CNPJ nº _________________________________________________________, sediada (endereço completo) __________________________________________, declara, sob as penas da Lei, que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos. (conforme Lei nº 9.854/99).

Cidade - UF, ______ de ____________________ de 2010.

________________________________________________

(nome e número da identidade do declarante)

ANEXO VII
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01 /2010
MINUTA DO CONTRATO N.º_____/2010
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, REPRESENTADA PELO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL, POR INTERMÉDIO DA ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA E A EMPRESA XXXXXXXXXXXX LTDA.

A UNIÃO, representada pela ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA, com sede na Estrada Parque do contorno Rodovia 001 DF Km 02, Setor Habitacional Taquari, Lago Norte, em Brasília-DF, CEP 73.020-010., inscrito no MF/CNPJ sob o nº 00.394.494/0013-70, por intermédio da Divisão de Administração da ANP – DAD/ANP/DPF neste ato representada pelo Diretor da Academia Nacional de Polícia., xxxxxxxxx, brasileiro, solteiro, xxxxxxxxxxxx e CPF nº xxxxxxxxxxx, com delegação de competência fixada pela Portaria nº xxxxxxxx, de xxxxxx de xxxxxxxxx de 2010, denominada CONTRATANTE e a Empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no MF/CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo XXXXXXXXX, Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXX, (nacionalidade), (estado civil), portador da CI nº XXXXXXXXX - SSP/XX e do CPF nº XXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do resultado da Licitação na modalidade Pregão Eletrônico Nº 01/2010, do tipo menor valor por lote constante do Processo nº 08204.001360/2010-24, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, legislação correlata e demais normas que regem a matéria, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto do presente instrumento a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de mecânica, elétrica, hidráulica, funilaria, pintura (corretiva, preventiva e estética) e capotaria/tapeçaria, incluindo o fornecimento e troca de peças, acessórios, geometria/alinhamento, balanceamento e cambagem, nos veículos e viaturas oficiais de diversas marcas pertencentes à frota operacional da Academia Nacional de Polícia.
PARÁGRAFO ÚNICO – São partes integrantes deste Contrato, como se nele transcritos estivessem, o Edital de Pregão Eletrônico n° 01/2010 e seus Anexos, a Proposta da Contratada e demais peças que constituem o Processo nº 08204.001360/2010-24.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

2.1 – Os serviços de manutenção preventiva e corretiva de mecânica, elétrica, hidráulica, funilaria, pintura (corretiva, preventiva e estética) e capotaria/tapeçaria, incluindo o fornecimento e troca de peças, acessórios, alinhamento, balanceamento e cambagem, nos veículos oficiais relacionados em anexo (Anexo I), pertencentes à frota operacional da Academia Nacional de Polícia, serão executados, no todo ou em parte, conforme a seguir discriminados:

2.1.1 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA: Serviços de caráter revisional, com ocorrência em intervalos regulares de quilometragens percorridas ou tempo de utilização, previstos no manual de manutenção dos veículos, compreendidos basicamente na substituição de componentes de vida útil pré-determinada, tais como: óleo, elementos de filtros, correias, velas, bicos injetores, pastilhas e lonas de freio etc.

2.1.2 – MANUTENÇÃO CORRETIVA: São todos os serviços e reparos necessários aos defeitos ocorridos acidentalmente como, por exemplo: quebra ou defeitos de componentes, desgastes prematuros de peças.

2.1.3 – SERVIÇOS MECÂNICOS EM GERAL:

2.1.3.1 – Desmontagem, retífica/reparo, montagem e ajuste de motores a combustão de baixa e alta pressão movidos a gasolina, álcool, diesel e GNV;
2.1.3.2 – Desmontagem, reparação, montagem e ajuste de cubos de roda, rodas, borracharia e pneus, manutenção e recuperação de ar-condicionado, alinhamentos, cambagem e balanceamento, carburadores, injetores de combustível mecânicos e/ou eletrônicos, mangas e eixos de transmissão, bombas d’água, de combustível e outros, troca preventiva de óleos lubrificantes e filtros diversos, câmbio mecânico e/ou automático, (caixa de mudança de marchas), reduções e/ou trações 4X4, freios, embreagem, rolamentos, retentores, sistema de arrefecimento (radiadores), válvulas, diferencial(ais), distribuição, direção, engrenagens diversas, amortecedores, suspensão, magnetos, mancais, suportes, biela, pistões, retifica de motores à combustão, enfim, todos os serviços mecânicos e hidráulicos do veículo, inclusive, substituição de peças e acessórios avariados ou com defeito.

2.1.4 – SERVIÇOS ELÉTRICOS E ELETRÔNICOS

2.1.4.1 – Reparo e revisão de todo o sistema elétrico e eletrônico, com substituição de lâmpadas, faróis, fusíveis, relés, fios e cabos elétricos, ignição eletrônica, bateria, alternador, motores elétricos etc.

2.1.5 – SERVIÇOS DE CAPOTARIA/TAPEÇARIA

2.1.5.1 – Conserto, com fornecimento e colocação de forramentos e peças necessárias à manutenção e/ou reforma dos veículos.

2.1.6 – SERVIÇOS DE LANTERNAGEM/FUNILARIA E PINTURA:

2.1.6.1 – Conserto e reparação de avarias na carroceria dos veículos, se necessário com substituição de peças ou componentes.

2.1.7 – SERVIÇOS DE LAVAGEM E LUBRIFICAÇÃO

2.1.7.1 – Os veículos deverão ser entregues perfeitamente lavados e lubrificados, sem ônus adicional para a Academia Nacional de Polícia.

2.1.8 – SERVIÇOS DE GUINCHO/REBOQUE E SOCORRO MECÂNICO

2.1.8.1 – Caminhão reboque com prancha articulada, e socorro mecânico, com plantão de 24:00 horas, para deslocamentos/atendimentos de veículos em estado de pane elétrica/mecânica e sem condições de uso, no âmbito do Distrito Federal sem ônus adicional para o Academia Nacional de Polícia.

2.1.8.2 – Para os serviços de reboque e socorro mecânicos fora dos limites estipulados nos subitens supra.
2.1.9 – SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO/REVISÃO EM VEÍCULOS DENTRO DO PERÍODO DE GARANTIA DE FÁBRICA

2.1.9.1 – Para os veículos novos, que se encontram dentro do período de garantia de fábrica, conforme manual de manutenção próprio, as manutenções/revisões periódicas devem ocorrer em empresas concessionárias e/ou oficinas autorizadas pelo fabricante dos mesmos e nos intervalos determinados, bem como as manutenções corretivas, sob pena de perda da situação contratual. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da Contratada:

3.1 – Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato.

3.2 – Executar os serviços imediatamente após a assinatura do Contrato.
3.3 – Realizar os serviços, objeto do presente Contrato, nas suas instalações, após o recebimento da competente Ordem de Serviço, expedida pelo Contratante, com pessoal qualificado, mediante emprego de técnica e ferramental apropriados.

3.4 – Realizar conforme as recomendações do fabricante, os serviços de inspeção de qualidade das peças fornecidas e serviços executados.

3.5 – Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente por sua conta e risco, no total ou em parte e dentro de um prazo não superior ao original, as peças substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pelo Contratante, decorrentes de culpa da Contratada, inclusive, por emprego de mão-de-obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e serviços recebidos pelo Contratante, cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do prazo de garantia.

3.6 – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

3.7 – Empregar peças novas originais e legítimas, nacional ou importada, assim entendidas e garantidas pela montadora do respectivo veículo.

3.8 – Prestar socorro mecânico, com serviço de reboque apropriado, sem ônus para o Contratante, conforme condições e prazos estabelecidos no presente instrumento.

3.9 – Apresentar orçamento para a execução dos serviços conforme condições e prazos estabelecidos no presente instrumento.

3.10 – Executar os serviços aprovados no prazo determinado pelo Contratante.

3.10.1 – Os prazos para execução dos serviços e reparos necessários nos veículos, com base no MANUAL DE TEMPOS PADRÃO DE REPAROS.
3.11 – Arcar com todos os ônus advindos das horas extras, encargos sociais e outras despesas que venham incidir sobre o seu pessoal.

3.12 – Apresentar as peças substituídas ao FISCAL DO CONTRATO designado pelo Contratante.

3.13 – Fornecer à época da assinatura do contrato todo o material e documentação técnica necessária para a perfeita administração e acompanhamento do contrato, tais como código de peças, tabela de preços das peças e a de tempo de serviço e reparos (hora homem/trabalhada), código e rotinas de operação recomendados, distribuídas pelo fabricante/montadora dos veículos, por meio físico e sistema informatizado (CD-Rom, DVD ou Pen drive), bem como a qualquer tempo , quando houver majoração de preços das respectivas tabelas.

3.14 – Assegurar/permitir ao Contratante o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer serviço e/ou fornecimento que não esteja de acordo com as normas ou especificações técnicas, hipótese em que as despesas decorrentes ficarão a cargo da Contratada, ficando certo que, em nenhuma hipótese a falta de fiscalização do Contratante eximirá a Contratada de suas responsabilidades provenientes do futuro contrato.
3.15 – Responsabilizar-se pelos prejuízos causados ao Contratante ou a terceiros, por atos de negligência ou culpa de seus empregados ou preposto, durante a execução dos serviços estipulados neste contrato indenizando os danos motivados.

3.16 – Os serviços de manutenção corretiva e preventiva nos veículos deverão atender, rigorosamente, as normas técnicas aplicáveis e recomendadas pelos fabricantes desses.

3.17 – Comprovar, sempre que solicitado pelo Contratante, a origem das peças e componentes utilizados na realização dos serviços contratados.

3.18 – Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades.

3.19 – Responder por danos ou desaparecimentos de bens materiais, acessórios e avarias causadas por seus empregados ou preposto ao Contratante, ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art. 70 da Lei nº 8.666/93.

3.20 – Prestar todos os esclarecimentos técnicos e administrativos que lhe forem solicitados pelo Contratante, relacionados com os serviços executados ou a ser executado.

3.21 – Arcar com todas as despesas diretas ou indiretas decorrentes do cumprimento das obrigações contratuais assumidas, sem qualquer ônus a Academia Nacional de Polícia.

3.22 – Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato.

3.23 – Manter os veículos em local coberto, limpo e fechado, de modo que ofereça segurança.

3.24 – Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado, comprovado por certificados de entidades reconhecidas pelo SENAI, MONTADORA DE VEÍCULOS etc.

3.25 – Iniciar, após o recebimento da ORDEM DE SERVIÇO, a execução dos serviços contratados, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir as atividades conforme o estabelecido.

3.25.1 – A Contratada deverá estar apta a iniciar a prestação dos serviços imediatamente após a assinatura do Contrato.

3.26 – Atender com prioridade as solicitações do Contratante, para a execução dos serviços.

3.27 – Emitir e transmitir relatórios mensais e por meio eletrônico ao Fiscal do Contrato designado pelo Contratante, contendo todos os dados relativos à prestação dos serviços objeto do presente Contrato, cujas informações serão confrontadas com os controles elaborados pelo SETRAN/DAD, contendo a relação dos serviços executados em cada veículo, peças substituídas, indicando a quantidade, marca e valor, e outras informações em comum acordo com a fiscalização do contrato, objetivando, preliminarmente, a autorização da competente cobrança da prestação mensal dos serviços ao Contratante.

3.28 – Assumir as infrações de trânsito e pagamento de multas resultantes de acidentes etc, que por ventura ocorrerem no período em que os veículos estiverem sob sua responsabilidade.

3.29 – Designar um encarregado responsável pela coordenação, comando e fiscalização do bom andamento dos serviços, exercendo a supervisão necessária e com poderes de representante ou preposto para tratar com o Contratante todos os assuntos relacionados à execução do contrato.

3.30 – A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, de acordo com os Parágrafos Primeiro e Segundo do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93.

3.31 - Fornecer e manter atualizado o sistema informatizado (software) contendo a Tabela de Preços de Peças dos Fabricantes para as peças originais novas, que através da identificação do veículo (marca, modelo, ano e motorização), conterá sistema de busca da peça pelo nome, código ou através da identificação da imagem/figura da peça, tipo o sistema AUDATEX MOLICAR, ou outro qualquer semelhante que atenda no mínimo tais exigências.
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações da Contratante:

4.1 – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por servidores especialmente designados podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer serviços que não estejam de acordo com as condições e exigências especificadas no Termo de Referência.
4.2 – Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços dentro das normas e condições deste Contrato.

4.3 – Solicitar a execução de serviços por meio de formulário próprio.

4.4 – Encaminhar para a Contratada os veículos e/ou viaturas objeto da manutenção ou revisão, devidamente acompanhados de ORDENS DE SERVIÇOS.

4.5 – Rejeitar no todo ou em parte, os serviços, materiais ou peças em desacordo com as obrigações assumidas pela Contratada.

4.6 – Designar servidor (Fiscal do Contrato) para acompanhar e fiscalizar os serviços objeto do presente Instrumento.

4.7 – Relacionar-se com a Contratada exclusivamente por meio de pessoa por ela credenciada.

4.8 – Realizar, por meio de servidor designado, vistoria nas dependências da Contratada, objetivando atestar a capacidade técnica, equipamentos e instalações físicas.
4.9 – Efetuar o pagamento à Contratada pelos serviços prestados, nas condições e prazos pactuados neste instrumento.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS

5.1 - O valor global estimado do presente Contrato é de R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxx), e o valor mensal será calculado de acordo com os serviços executados.

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE ENTREGA

6.1 – Os serviços deverão ser executados nos prazos estabelecidos na Tabela de TEMPOS PADRÕES DE SERVIÇO indicado pelo fabricante do veículo, contados a partir da aprovação do orçamento prévio e competente ORDEM DE SERVIÇO expedida pelo Contratante:

6.1.1 – Serviços de guincho/reboque e socorro mecânico aem até 2 (duas) horas; 

6.2 – Os prazos descritos no presente item se aplicam, também, no caso de subcontratação.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

7.1 - A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, de acordo com o constante nos parágrafos primeiro e segundo do artigo 65, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1 - As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta do orçamento específico da:

Divisão de Administração da ANP
Programa de Trabalho: 06.122.1127.2272.0001
Natureza da Despesa: 339039 e 339030
Fonte de Recurso:

Empenho da Despesa:

PI:

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO

9.1 - O pagamento será efetuado mensalmente mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em duas vias, por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da empresa contratada, até trinta dias contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura (peças e serviços) discriminativas, acompanhada das respectivas requisições e relatório mensal de acompanhamento contratual, devidamente atestada pelo setor competente..

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será creditado em favor da empresa contratada, através de ordem bancária contra qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, o qual ocorrerá em até 30 dias subseqüentes ao da prestação dos serviços.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Será procedida consulta “ON LINE” ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado ao Contratado, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. Caso fique constatado o vencimento das guias de recolhimento do FGTS e da Previdência Social, a empresa deverá apresentar, no prazo constante da solicitação feita pela Administração, a sua regularização.

PARÁGRAFO TERCEIRO– Em caso de irregularidade junto ao SICAF, a Academia Nacional de Polícia notificará a Contratada para que sejam sanadas as pendências no prazo de 5 (cinco) dias.

PARÁGRAFO QUARTO – Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos e contribuições previstas na legislação pertinente, cujos valores e percentuais respectivos deverão estar discriminados em local próprio do documento fiscal de cobrança.

PARÁGRAFO QUINTO – No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição, deverá ser consignado no corpo do documento fiscal a condição da excepcionalidade, o enquadramento e fundamento legal, acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo representante legal da Contratada, com fins específicos e para todos os efeitos, de que é inscrita/enquadrada em sistema de apuração e recolhimento de impostos e contribuições diferenciado, e que preenche todos os requisitos para beneficiar-se da condição, nos termos da lei.

PARÁGRAFO SEXTO – Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Academia Nacional de Polícia em favor do Contratado. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para tanto, ficará convencionada a taxa de encargos moratórios devida pela Academia Nacional de Polícia, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do Contratado, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;

TX = Percentual da taxa anual = 6% (seis por cento);

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX/100)       →       I = (6/100)       →       I = 0,00016438
         365                                365

PARAGRÁFO OITAVO – A compensação financeira prevista nessa condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência.

CLÁUSULA DEZ - DO ACOMPANHAMENTO DA FISCALIZAÇÃO
10.1 - A fiscalização e o acompanhamento dos serviços ficará a cargo do Setor de Transportes da Divisão de Administração da ANP, por meio de servidor previamente designado, a quem compete verificar se a empresa está executando corretamente a prestação dos serviços, obedecendo aos termos do Contrato e aos demais documentos que o integram.


10.2 – A Contratada sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do Contratante.


10.3 – A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e/ou prepostos. Qualquer exigência da fiscalização inerente ao objeto e termos do presente instrumento deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para o Contratante.


10.4 – A fiscalização se reserva o direito de recusar os serviços executados que não atenderem as especificações estabelecidas neste Contrato.
CLÁUSULA ONZE - DO REAJUSTE
11.1 – A Contratada tem direito ao reajuste do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento;

11.2 – A Contratada, quando for o caso, deverá formular a Administração requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela.

I – a comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato.

II – junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a data de formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.

III – a Administração reconhecendo o reajuste, procederá à revisão do contrato.

11.3 – Independentemente de solicitação a Administração poderá convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado;

11.4 – As alterações decorrentes da revisão do contrato serão publicadas no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA DOZE - DA GARANTIA
12.1 – A Contratada, como garantia para o cumprimento das obrigações assumidas, forneceu à Divisão de Administração da ANP, no ato da assinatura deste instrumento, a importância de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxx), equivalente a 3 % (três) por cento do valor contratual, em qualquer uma das modalidades do art. 56 da Lei 8.666/93.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O documento referente à garantia contratual será entregue na Divisão de Administração, para registro e guarda.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O valor da garantia permanecerá integral até o término da vigência do Contrato. A reposição de seu valor, quando for o caso, será feita em até 72 (setenta e duas) horas, contadas da data de recebimento da notificação do Contratante.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O valor da garantia reverterá, integralmente, em favor do Contratante, ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão contratual por culpa exclusiva da Contratada, sem prejuízo das perdas e danos porventura verificados.

PARÁGRAFO QUARTO - O Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para descontar os valores referentes a eventuais multas aplicadas à Contratada, bem como nos casos decorrentes de inadimplemento contratual, e de indenização por danos causados ao Patrimônio da União ou de terceiros, ocorridos nas suas dependências.

PARÁGRAFO QUINTO - A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após o término da vigência ou rescisão do Contrato, desde que não haja pendências.

CLÁUSULA TREZE - DA VIGÊNCIA
13.1 – O presente contrato terá vigência a partir da publicação do extrato no D.O.U. até 31/12/2010, podendo ser prorrogado por períodos sucessivos de 12 (doze) meses, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para Administração, limitada a 60 (sessenta) meses, em conformidade com o art. 57, inciso II da Lei 8.666/1993. Observando-se, para as prorrogações, o Art. 30-A, da IN 2/2008, alterada pela IN 3/2009 – SLTI/MPOG.

.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO
14.1 – Admitir-se-á a subcontratação dos serviços, objeto do presente instrumento que, comprovadamente, a Contratada não possa executar, nas situações a seguir enunciadas, ficando, desde já estabelecido, que as condições e obrigações se darão entre as partes contratantes, ou seja, a Contratada ficará inteiramente e integralmente responsável pelos orçamentos, envio e recebimento dos veículos, guarda, segurança e integridade física do bem contra danos materiais, sinistros, intempéries, independente de culpa ou dolo, que venham a atingir o patrimônio da União de forma parcial ou total, bem como pela execução e perfeita entrega dos serviços, de suas garantias, como, também, pelo faturamento, recebimento e quitação pelos serviços prestados/executados:

14.1.1 – No caso da Contratada não ser autorizada pelo(s) fabricante(s), os serviços previstos no subitem 5.2.4 do Anexo I do Edital (veículos dentro do período de garantia de fábrica) deverão ser subcontratados à concessionária e/ou oficina autorizada pelo(s) mesmo(s), mediante indicação do Contratante, para aprovação/autorização, do menor orçamento (tendo como base propostas obtidas junto à rede de concessionárias autorizadas, no Distrito Federal).

14.1.2 – Serviços de retifica de motores capotaria/tapeçaria e borracharia, mediante prévia autorização do Contratante, não podendo ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor total orçado para cada serviço a ser executado.

14.1.3 – Serviços de guincho/reboque (caminhão reboque com prancha articulada).

PARÁGRAFO ÚNICO – A fusão, cisão ou incorporação só será admitida com o consentimento prévio e, por escrito, do Contratante e desde que não afete a boa execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES
15.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, a Divisão de Administração da Academia Nacional de Polícia poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:
I – advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração;

II - multa de mora no percentual de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso no descumprimento das obrigações assumidas, incidente sobre o valor dos serviços não realizados, até a data do efetivo adimplemento, observado o limite de 30 (trinta) dias;

IIi – a multa moratória será aplicada a partir do 2º (segundo) dia útil da inadimplência, contado da data definida para o regular cumprimento da obrigação.

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços não realizados, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados a Academia Nacional de Polícia, pela não execução parcial ou total do contrato.

IIIi – Decorridos 30 (trinta) dias sem que a contratada tenha iniciado a prestação da obrigação assumida, estará caracterizada a inexecução contratual ensejando a sua rescisão.

IIIii – A aplicação de multa por inexecução contratual independe da multa moratória eventualmente aplicada ou em fase de aplicação, sendo aplicada cumulativamente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo o prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa,enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

PARÁGRAFO SEGUNDO – - As sanções previstas no inciso I e no Parágrafo Primeiro desta Cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos II e III, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

PARÁGRAFO QUARTO – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a Contratada deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO
16.1 – A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as conseqüências contratuais, de acordo com o disposto nos artigos 77 a 80, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A rescisão deste Contrato poderá ser:

I - Determinada por ato unilateral e por escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do artigo 78, da Lei nº 8666/93;

II – Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;
III – Judicial, nos termos da legislação.
PARÁGRAFO TERCEIRO – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
PARÁGRAFO QUARTO – Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, da Lei nº 8.666/93, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:
I - devolução de garantia;

II - pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

PARÁGRAFO QUINTO – Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do Contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo.

PARÁGRAFO SEXTO – A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à Contratante, além das sanções previstas neste Instrumento.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
17.1 – Da penalidade aplicada caberá recurso à autoridade superior àquela que aplicou a sanção, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, ficando a sanção sobrestada até o julgamento do pleito.
 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS
18.1 - A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores, combinado com inciso XII do artigo 55, do referido diploma legal.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO
19.1 - A Contratante providenciará a publicação deste Contrato, por extrato, no Diário Oficial da União, conforme determina o Parágrafo único, do artigo 61, da Lei nº 8.666/1993, e suas alterações.
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO
20.1 - As partes elegem o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas que surgirem na execução do presente Instrumento.
20.2 - E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, lavrou-se o presente Termo em 3 (três) vias de igual teor e forma, para todos os fins de direito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e achado conforme, perante duas testemunhas, a todo o ato presente, vai pelas partes assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo.


Brasília/DF,_____de ______________ de 2010.

	CONTRATANTE

__________________________________
	CONTRATADA

___________________________________



	Diretor da ANP/DPF

	xxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxx


TESTEMUNHAS:

Nome:______________________________
Nome:___________________________

RG:_________________________________
RG: ______________________________

CPF:________________________________
CPF: ______________________________
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